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ESPAÇO ABERTO - 

Dirigentes sindicais dos trabalhadores do transporte 
alternativo de Goiânia são demitidos 

A luta pela implantação do transporte alternativo em Goiânia 
foi uma grande vitória do povo goiano e do movimento social, que 
conseguiram com a sua luta uma grande vitória: as concessões 
para que as vans pudessem rodar, quebrando assim o monopólio 
dos donos das empresas de ônibus. 

No entanto, após essa enorme vitória, que possibilitou a 
milhares de famílias e trabalhadores um sustento digno, o Sintrago, 
que é o sindicato dos donos das vans presidido por Elias Vaz 
(vereador pelo PV-MLS), passou a defender fervorosamente somen¬ 
te os interesses daqueles que possuem as vans. E por isso, defendeu 
a criação de uma cooperativa de trabalhadores para que os donos 
e o Sintrago não tivessem que pagar direitos trabalhistas aos seus 
funcionários. 

Em dezembro do ano passado, o PSTU de Goiânia denunciou 
à Delegacia Regional do Trabalho e ao Ministério Público do 
Trabalho as péssimas condições de trabalho a que são submetidos 
os trabalhadores do transporte alternativo, tendo que trabalhar até 
11 horas sem intervalo, sem FGTS, sem carteira assinada, sem 
descanso semanal e com muitas outras irregularidades. 

Os trabalhadores do transporte alternativo, cansados da 
superexploração imposta por Elias Vaz, constituíram em abril deste 
ano um sindicato para defender seus direitos. No entanto, Elias e 
seus "companheiros" não admitem que nenhum dos membros do 
sindicato denuncie a péssima situação dos trabalhadores do trans¬ 
porte alternativo, deixando claro que o vereador-perueiro (como 
Elias é conhecido) mudou de time e passou a defender os interesses 
dos patrões e os seus. 

Para demonstrar que ele (Elias) é quem manda no transporte 
alternativo, mandou demitir dois dirigentes do Sindicato dos Traba¬ 
lhadores de Transporte (Sindtral) que não admitiram ser capachos 
do vereador. 

Os companheiros Misael e Luís Carlos (que é militante de 
PSTU) entraram nesta semana com ação na justiça pedindo sua 
reintegração no trabalho. 

Portanto, é preciso que todos os sindicatos se solidarizem e 
apóiem os demitidos para garantirmos que os companheiros Misael 
e Luís Carlos possam ter seu direito à estabilidade sindical, direito 
este garantido na Constituição e na CLT, que o "socialista" Elias Vaz 
acha que pode simplesmente atropelar, sempre que achar conve¬ 
niente. 

Até a vitória! 

Pedimos a todos que enviem moções de repúdio para: 
SINTRAGO 

Rua 93, n° 65, Setor Sul, Goiânia - GO 
e-mail: coopertralgyn@bol.com.br 

Gabinete do Vereador Elias Vaz (presidente do Sintrago) 

Av. Goiás, n.°2001, Gab.23, Setor Central 
e-mail: evaz@camaragyn.go.gov.br 
fone/fax: (0XX62) 524-4362 
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EDITORIAL 


Os "danos colaterais" da guerra 


Reuters 


P assado quase um mês dos bom¬ 
bardeios dos Estados Unidos so¬ 
bre o povo afegão vai caindo por 
terra aos olhos do mundo as 
mentiras sobre os alvos dos ata¬ 
ques e os objetivos dessa guerra. 
Na semana que passou foi 
detonado um hospital afegão, duas insta¬ 
lações da Cruz Vermelha, além do escri¬ 
tório da ONU. Só no hospital, pelo menos 
100 pessoas, entre pacientes, médicos e 
enfermeiras, foram incineradas pelas 
“bombas cirúrgicas” dos EUA. 

O massacre do povo afegão pelas 
bombas e pela fome é acompanhado 
pelas incursões nazistas de Israel sobre 
os palestinos. No resto do mundo a ofen¬ 
siva do tio Sam e das potências imperia¬ 
listas é comandada pelas receitas e “ações 
cirúrgicas” do FMI, cujos “efeitos cola¬ 
terais” atingem o emprego, o bolso e o 
estômago da maioria dos trabalhadores 
do planeta. 

Mas a contra-ofensiva dos EUA está 
se deparando com mais obstáculos e 
problemas do que os imperialistas imagi¬ 
navam. 

Apesar de ainda contar com o apoio 
majoritário da população dos países ricos 
à guerra, apesar de toda sua capacidade 
de destruição, não avançou substantiva¬ 
mente a possibilidade de controle dos 
EUA sobre o Afeganistão e a imposição 
de um governo seu em Cabul. 

Mais importante, em toda a Ásia Cen¬ 
tral e Oriente Médio, a guerra contra o 
Afeganistão acendeu o estopim da luta de 
classes de modo espetacular. Governos e 
regimes pró-EUA estão na berlinda, inclu¬ 
sive, direções traidoras - como Arafat - 
podem acabar destronadas pelo ascenso 
das massas. 


Nos EUA e de¬ 
mais países imperi¬ 
alistas, mesmo os 
bilhões despejados 
na indústria bélica 
até o momento não 
conseguiram inver¬ 
ter a crise econômi¬ 
ca, que segue ladei¬ 
ra abaixo. 

No restante do 
mundo periférico 
um sentimento anti- 
americano percorre 
os povos, apesar da 
submissão e apoio 
aos EUA dos gover¬ 
nos capachos do 
FMI, como FHC. E 
também apesar da 
rendição e apoio, às 
vezes velado e mui¬ 
tas vezes aberto, das 
direções majoritári¬ 
as, como Arafat, 
Cárdenas no Méxi¬ 
co, ou o PT brasilei¬ 
ro ao amo imperia¬ 
lista. 

É preciso e pos- 
sível fazer desta 
guerra um outro 
Vietnã para o impe¬ 
rialismo. 



Crianças afegãs mortas pelos "danos colaterais" 


bombardeios 


Armas, comida e remédios para o povo 
Afegão! Fora as tropas dos EUA e da OTAN 
do Afeganistão! 

Nas lutas contra o desemprego e contra 
os planos do FMI é necessário que ganhe as 
ruas, em passeatas e lutas, o sentimento que 
diz não à guerra de Bush e ao massacre do 
povo Afegão. 


Bandeiras americanas queimando nas 
ruas de Madrid, de Buenos Aires, nas capitais 
dos estados brasileiros, nos territórios pales¬ 
tinos, no Paquistão e na Indonésia e o 
crescimento das mobilizações contra a guerra 
nos EUA, podem virar a opinião pública dos 
países imperialistas e derrotar os chefes da 
barbárie e da globalização neoliberal. 


EDITORIAL 


Guerra, efeito tango e greves no Brasil 




A situação do mundo depois dos 
atentados aos EUA e da guerra 
imperialista é um fator de ace¬ 
leração da crise brasileira. A 
recessão americana se ampliou 
depois de 11 de setembro e 
também o protecionismo dos 
países ricos. 

O fluxo de capitais para o Brasil 
desabou. Entre o que entra de dólares e 
o que o país tem que pagar para o 
exterior há um rombo de mais de US$ 10 
bi. Já se discute no governo apelar a novo 
empréstimo do FMI. 

Para manter sob controle - instável - 
a crise econômica e esse descontenta¬ 
mento surdo em baixa intensidade, tem 
sido decisivo para o governo o papel do 
PT, em dois sentidos: em pactuar e apro¬ 
var projetos neoliberais como a prorroga¬ 
ção da CPMF e em conter os movimentos 
sociais. 

Acontece que esse controle ou 
governabilidade apoiado em emprésti¬ 
mos externos e unidade com a oposição 
no atacado para conter conflitos, pode 
sair do script. 

A vizinha Argentina está de novo 
próxima de um desenlace. É possível 
uma crise institucional no país por esses 


dias e um colapso econômico: dolarizaçào 
ou desvalorização descontrolada da moeda 
ou moratória forçada. 

Não é preciso dizer que colapso no 
vizinho do sul precipita terremoto aqui. O 
frágil controle econômico pode evoluir 
para descontrole e fuga de capitais. 

As lutas dos trabalhadores no Brasil 
ainda estão atrás do grau de descontenta¬ 
mento existente. Isso se deve principalmen¬ 
te ao papel da direção majoritária do movi¬ 
mento: PT e a maioria da CUT, que apostam 
tudo no calendário eleitoral e são um obstá¬ 
culo para a existência de mobilizações. 

Quando podem, fazem acordos aquém 
do que o movimento pode arrancar. É o caso 
do acordo escandaloso do Sindicato de São 
Bernardo com as Montadoras: reposição da 
inflação por dois anos, para não ter luta em 
2002, de modo a “não atrapalhar” a campa¬ 
nha eleitoral. 

Apesar desse bloqueio todo, expres¬ 
sando a nova correlação de forças existente 
no país, estão ocorrendo mais lutas: fortes, 
radicalizadas e mais politizadas. 

A greve do funcionalismo federal e 
estudantes, que vai chegando ao seu final, 
sairá vitoriosa. Uma greve que enfrentou a 
dureza do governo e do FMI e forçou-os a 
se render, não antes sem muito enfren- 


tamento e polarização. Só para ficar no 
enfrentamento mais recente, basta ver os 
feridos e presos da ação que inviabilizou 
o vestibular da UFRJ. 

Outro exemplo, a greve poderosa da 
justiça estadual cie São Paulo que já dura 
60 dias. Ou a greve no jornal Gazeta 
Mercantil. 

Emblemática desta nova situação foi a 
volta dos petroleiros à greve e com ela a 
demonstração da força que tem os ope¬ 
rários deste setor estratégico quando 
mobilizados. Quando fechávamos esta edi¬ 
ção, a notícia era que a greve se encerrava 
com uma vitória parcial. Os metalúrgicos, 
apesar das demissões e pátios cheios, que 
inibem lutas econômicas, estão realizando 
greves e mobilizações. 

Agregue-se que há uma politizaçào 
grande do movimento. Mesmo que o 
móvel das lutas seja econômico, estas se 
politizam e radicalizam. Um sentimento 
anti-EUA, anti-modelo econômico, anti- 
FHC percorre o movimento de massas. 

A tarefa dos socialistas é estimular, 
desbloquear e buscar unificar e politizar 
as lutas. 

A construção de um outro Brasil 
exige um programa anti-capitalista e ação 
direta. 
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B__R__A__S_J__L Repressão no RS para defender FHC deve ser repudiada 

Polícia do governo petista 
espanca trabalhadores 


Neco Vorella 



Brigada militar gaúcha reprime ato contra FHC 


Altemir Cozer, 
de Porto Alegre 

■■■■ _ o último dia 19 de ou- 
Vb T tubro, aproveitando a 
Bml vinda de FHC à capital 
gaúcha, foi organizado 
^ mais uma manifestação 
de repúdio a este go¬ 
verno neoliberal e en- 
tqegm^.-pçsta yez, porém, não 
còntamos com o apoio dos que 
elegerrtòs e se dizem contrários ao 
neoliberalismo. 

O governador do Estado, Olívio 
Dutra, o prefeito de Porto Alegre, 
Tarso Genro e mais uma platéia 
repleta de parlamentares de es¬ 
querda estiveram do outro lado da 
trincheira, junto de FHC. Mais do 
que isso, além de não estarem com 
os que protestavam, ordenaram, ou 
foram, no mínimo, coniventes com 
a brutal repressão executada pela 
Brigada Militar do Estado. 

Em uma afronta clara a propa¬ 
ganda oficial de que Porto Alegre é 
a capital da democracia, o protesto 
de sindicalistas e de servidores 
públicos federais em greve acabou 
em pancadaria em frente ao novo 
Terminal do aeroporto Salgado Fi¬ 
lho. A Brigada Militar usou casse¬ 
tetes, bombas de efeito moral e 
tiros, tudo para garantir a festa para 
FHC. Dezenas de manifestantes 
foram covardemente agredidos, 
sem que tivesse havido qualquer 
provocação ou enfrentamento. 

Enquanto os manifestantes 
eram brutalmente agredidos, do 
lado de dentro do aeroporto, o 
presidente Fernando Henrique e 
o governador Olívio Dutra fize¬ 
ram discursos conciliatórios para 
uma platéia com uma considerá¬ 
vel bancada de parlamentares da 
esquerda. 

O episódio do aeroporto mos¬ 
tra como não se pode servir a dois 
senhores ao mesmo tempo, como 
não se pode governar para todos. 
Aliás, evidência que já se demons¬ 
trou na greve dos trabalhadores em 
Educação em março de 2000, quan¬ 
do o governador tinha que optar 
entre seguir pagando a dívida com 


FHC ou atender as reivindicações. 
Como agora no aeroporto, Olívio 
preferiu a companhia de FHC. 

Em vários fóruns e entidades 
está sendo aprovada uma moção de 
repúdio à agressão da Brigada Mi¬ 
litar contra os manifestantes e exi¬ 
gindo que o governo Olívio tam¬ 
bém manifeste publicamente sua 
posição diante da agressão e, caso 
não tenha sido por ordem do gover¬ 
no, que sejam punidos os coman¬ 
dantes da operação com seu afas¬ 
tamento das fileiras da Brigada 
Militar. 

No último dia 23 de outubro, a 
CUT organizou uma audiência com 
o governo no Palácio Piratini para 
formalizar o repúdio à agressão e 
exigir um posicionamento do go¬ 
verno democrático e popular. Fo¬ 
ram recebidos pelo vice Miguel 
Roseto que se comprometeu em 
acompanhar o Inquérito Policial 
Militar. 

É preciso seguir com a campa¬ 
nha de discussões e moções aqui no 
Estado bem como em todo o país, 
condenando o verdadeiro escânda¬ 
lo que foi esta agressão para que 
nunca mais volte a acontecer um 
ato tão vergonhoso para um gover¬ 
no de esquerda. 

O governo do Rio Grande do 
Sul deve indicar, e punir com a 
expulsão de seus quadros, os res¬ 
ponsáveis pela brutal repressão no 
aeroporto. Deve divulgar de quem 
partiu a ordem da agressão e afastar 
da corporação os comandantes da 
operação. Não adianta apenas la¬ 
mentar o ocorrido. Caso o governo 
Olívio não faça isso, fica claro que o 
comando de agredir bmtalmente os 
que protestavam contra FHC, veio do 
próprio governador ou do seu secre¬ 
tário de Segurança - José BLsol. 

Em um governo de esquerda, 
a Brigada Militar deveria ser demo¬ 
cratizada dando poder as corpo¬ 
rações de base, exonerando os 
comandantes fascistas protegidos 
pelos anteriores governos da direi¬ 
ta e garantindo o direito de sindica- 
lizaçào, avançando na direção de 
uma política de dissolução dos cor¬ 
pos repressivos do Estado burguês. 


Governo Olívio 
é reincidente 


Apesar desta visita de FHC 
e da repressão terem repercuti¬ 
do em nível nacional com mui¬ 
to destaque, essa postura da 
Brigada Militar sob o governo 
petista não é inédita. Exemplos 
não faltam. 

Em abril do ano 2000, 
no protesto contra a festa dos 
500 anos montada pela Rede 
Globo. Assim como em vári¬ 
as cidades do país, os mani¬ 
festantes destruíram o reló¬ 
gio da Globo e foram ataca¬ 
dos pela PM com espadas e 
cavalaria montada. Além dis¬ 
so, foi aberto processo con¬ 
tra mais de uma dezena de 
ativistas que participaram da 
manifestação e o governo do 
Estado alinhou-se à burgue¬ 
sia para caçar os culpados 
pela destruição. 

Em setembro de 2000 os 
companheiros do MST esta¬ 
vam acampados em frente ao 
prédio da Receita Federal. O 
governo federal conseguiu 


uma ação de retirada dos ma¬ 
nifestantes do local. 

A Brigada Militar armou 
todo o operativo para tirar os 
sem-terra com uma brutal re¬ 
pressão. 

Na campanha salarial 
deste ano dos metalúrgicos 
da cidade de Canoas (região 
metropolitana de Porto Ale¬ 
gre), em vários piquetes que 
os companheiros fizeram para 
atrasar os turnos das fábricas 
tiveram que enfrentar a Polí¬ 
cia Militar, sendo que num 
dos enfrentamentos o presi¬ 
dente do Sindicato chegou a 
ser preso. 

Na última semana, du¬ 
rante jornada de ocupações 
promovidas pelos sem-terra 
como parte da Marcha con¬ 
tra o Latifúndio, só não hou¬ 
ve um novo enfrentamento 
entre a Brigada Militar e os 
sem-terra porque o MST de¬ 
cidiu sair das fazendas ocu¬ 
padas. (A.C.) 


FÃLÃ ZÉ MÃRIÃ 

"Outro Brasil 
é possível" 

<om repressão? 


José Maria de Almeida, 

pré-candidato do PSTU à presidência 
da República 

No último dia 19, o gover¬ 
no Olívio Dutra (PT/RS) man¬ 
dou a Brigada Militar reprimir 
uma manifestação de trabalha¬ 
dores e grevistas do serviço 
público contra FHC. 

Não é a primeira vez que 
o governo Olívio dá ordem à 
Brigada Militar para reprimir 
trabalhadores. Os sem-terra já 
sofreram na pele o peso do 
“cacetete cidadão” do governo 
da Frente Popular. 

Já é lamentável que um 
governo que se diz popular, 
receba com chimarrão da paz 
um presidente que entrega o 


país para o FMI e ainda não se 
coloque ao lado dos grevistas 
contra FHC. 

Ainda mais escandaloso é o 
fato do governo Olívio atentar 
contra o direito de manifestação. 
O governador do PT nega aos 
trabalhadores o direito de se mani¬ 
festarem. 

O governo do Rio Grande do 
Sul diz ser da esquerda do PT. Mas 
no governo, pelo jeito, a diferen¬ 
ça com a “direita do PT” (Marta, 
Zeca, etc.) fica só no discurso. 

Olívio diz defender que “um 
outro Brasil é possível”. 

Nós dizemos que um outro 
Brasil é possível sim. Mas só com 
respeito ao direito de manifesta¬ 
ção, com muita luta e ruptura com 
FHC e o FMI. 


Opinião Socialista 




















MOVIMENTO 


Encontro teve 216 delegados de sindicatos cutistas de 


7 estados 


Metalúrgicos fundam 
Federação Democrática 


Américo Gomes, 

de São Paulo 

os últimos dias 25 e 
| 26 de outubro foi re- 

Ipj^l alizado em Campinas, 

- com a presença de 

^ 216 delegados, o Con¬ 

gresso que fundou a 
Federação Nacional 
Democrática e Com¬ 
bativa dos Metalúrgicos da CUT 
(FNDCM). 

No Congresso de fundação 
da Federação Democrática a eu¬ 
foria tomou conta dos delegados 
que compunham o plenário. As 
delegações representavam sindi¬ 
catos metalúrgicos cutistas de 
vários estados do país: São Paulo, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio 
^Dcrande do Sul. Pernambuco, Ce¬ 
ará e Rio Grande do Norte. 

Na abertura do encontro usa¬ 
ram da palavra diversos dirigen¬ 
tes sindicais, políticos e repre¬ 
sentantes de organizações sindi¬ 
cais internacionais: Antonio 
Doctor, trabalhador da GM de 
Zaragoza, Espanha, membro da 
Oposição à direção c|a. central 

sindi^srbs faP' ' 

ge LtfS®6 jdiginhó, dá Executiva 
Nacional 'dá"CÍÜT e membro da 
Alternativa Sindical e Socialista 
(ASS); José Maria de Almeida, 
também da Executiva Nacional da 
CUT, do Movimento por uma 
Tendência Socialista (MTS) e 
do PSTU; Valter Pomar, da Exe¬ 
cutiva Nacional do PT e da cor¬ 
rente Articulação de Esquerda; 
Durval de Carvalho, chefe de 
gabinete do governo municipal 
do PT de Campinas e também 
membro da ASS e Antonio Mazeu, 
da Unidade Sindical. 

Todos se pronunciaram con¬ 
tra a guerra imperialista e fizeram 
fortes criticas à política de conci¬ 
liação de classes e de parceria 
com os patrões da Articulação 
Sindical e da maioria da direção 
do PT, 

Vale registrar que lamenta¬ 
velmente os sindicalistas da Cor¬ 
rente Sindical Classista (CSC), 


haviam rompido com o processo 
de construção da Federação e 
voltaram para a construção do 
Sindicato Nacional, confiando em 
algumas promessas da Articula¬ 
ção Sindical. 

Luis Carlos Prates, o Mancha, 
presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São José dos 
Campos e tesoureiro da FNDCM, 
afirmou que: “o perfil de nossa 
Federação ficou bem claro em 
nossas resoluções. Votamos um 
resolução contra a guerra impe¬ 
rialista e pela retirada imediata 
das tropas da Otan do Oriente 
Médio e da Ásia Central, que dei¬ 
xa claro que, sem a derrota do 
imperialismo não haverá paz. 
Confirmando o caráter anti-im¬ 
perialista da Federação votamos 
também uma resolução contra a 
Alca". 

O Congresso da Federação 
aprovou também um plano de 
ação que traz algumas campa¬ 
nhas permanentes: Fora FHC e o 
FMI; contra a flexibilização dos 
direitos; contra a terceirização; 
em defesa da saúde e condições 
de trabalho; em defesa dos direi¬ 
tos das mu lhereíPJpcMà 1 reduç3c?<9a j 
jorhacla de trabalho, ‘ftunbém fo- » 
raiVi ‘aprtívadaV resoluções cate¬ 
góricas em apoio as greves dos 
servidores públicos federais e 
dos petroleiros. 

Para os dirigentes da Federa¬ 
ção Democrática, essas resolu¬ 
ções garantem um perfil de alter¬ 
nativa sindical e política para o 
conjunto dos metalúrgicos e para 
o movimento sindical e popular 
de maneira geral. 

Com relação ao debate sobre 
a construção de uma Frente dos 
Trabalhadores, Mancha explicou 
que “de fato, não existiu acordo 
para construirmos uma resolu¬ 
ção de consenso, mas como 
estamos fundando esta nova enti¬ 
dade e a discussão ainda está em 
seu início, achamos melhor pu¬ 
blicar as diversas opiniões no ca¬ 
derno de resoluções e enviar para 
as bases dos sindicatos para que 
possamos abrir o debate ”. 




FORA AS TROPAS íMPêWM js7 ’ a 

DO AFEGANISTÃO . 

metalúrgicos Wfi 


Mesa c/o Congresso de fundação da FNDCM 


Fotos: Manuel P. Pereira 



Plenário do Congresso que fundou nova Federação Democrática 


O primeiro passo foi dado 


A opinião generalizada 
dos novos integrantes da dire¬ 
ção da Federação foi que o 
CÓHtife&ü - ’^nlf(&u 'udí pds& r 
importantíssimo para yrna al¬ 
ternativa de direçad no setor 
metalúrgico. 

Israel Pinheiro, diretor do 
Sindicato dos Metalúrgicos de 
Belo Horizonte e Contagem 
afirmou que "o processo de 
construção da Federação será 
na base, com nossa atuação 
concreta na construção de cam¬ 
panhas salariais e lutas dire¬ 
tas dos metalúrgicos e tam¬ 


bém na disputa da direção em 
cada assembléia e eleição sin¬ 
dical, como a do Sindicato dos 
Metalúrgicos de BH e Conta- 
gem np f l s semestre do ano 
que vem." 

Já Acácio, diretor do Sindi¬ 
cato dos Metalúrgicos de Nova 
Friburgo, Rio de Janeiro, dei¬ 
xou claro que "a Federação será 
um elemento objetivo de ajuda 
na construção das Oposições 
Metalúrgicas do Rio de Janeiro 
e Volta Redonda, que terão elei¬ 
ção no l s semestre de 2002". 
(A.G.) 


Metalúrgicos da Volks 
rejeitam semana de 4 dias 


Com o cenário da guerra 
e da crise econômica mundial, 
os donos dos grandes oligo¬ 
pólios, como sempre, resol¬ 
vem mandar a conta para os 
trabalhadores. 

A ultima agora é que a 
direção da Volkswagem de 
São Bernardo do Campo quer 
impor aos trabalhadores uma 
semana de quatro dias com a 
redução de 20% do salário. 

Os trabalhadores rejeita¬ 
ram esta proposta em assem¬ 
bléia, ainda mais por que já 
têm experiência com esse tipo 
de proposta. 

Com o aval da Articulação 
Sindical, na Volks já houve em 
anos anteriores o banco de 
horas e a semana de quatro 
dias. Os trabalhadores viram 


que isso não resolveu nada, ao 
contrário, só sirviu para aumen¬ 
tar as demissões. 

Depois de muito custo a 
diretoria do sindicato conseguiu 
da assembléia uma autorização 
para negociar uma proposta com 
os patrões; mas os metalúrgicos 
não estão dispostos a aceitar 
qualquer tipo de proposta que 
aponte corte de salários. 

Os trabalhadores estão dis¬ 
postos a lutar por seus direitos 
e os dirigentes sindicais devem 
se conscientizar disso. Lutar ra¬ 
dicalmente contra o banco de 
horas, redução de salários e corte 
de direitos é um dos objetivos 
fundamentais da Federação Na¬ 
cional Democrática e Combativa 
da CUT fundada em Campinas. 
(A.G.) 
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FÓRUM SOCIAL 


MOVIMfWrO Forço do movimento garantiu conquistas 

Greve dos petroleiros 
arranca grande vitória 


Marco Antônio Teixeira 



Petroleiros enfrentam repressão policial no refinaria Duque de Caxias 


William Corbo, 

do Rio de Janeiro 

P esde de 1995 os pe¬ 
troleiros não realiza¬ 
vam uma greve na¬ 
cional. O movimen¬ 
to, iniciado no último 
dia 24 de outubro, atin¬ 
giu todas as refinarias 
do país, as plataformas da Bacia 
de Campos (que concentra 60 % 
da produção nacional de petró¬ 
leo), os poços de produção ter¬ 
restres e terminais. 

A força e a radicalização da 
greve assustaram a direção da 
empresa. Já no primeiro dia de 
greve, as plataformas da Bacia 
de Campos reduziram sua pro¬ 
dução de gás de 18 milhões de 
metros cúbicos para 2,8 milhões, 
o suficiente para garantir o abas¬ 
tecimento da população e dos 
serviços essenciais. 

Com a iminência de falta de 
gás para as indústrias na cidade 
do Rio de Janeiro, a direção de 
Petrobras chamou para nego¬ 
ciar. Exigiu que os petroleiros 
da Bacia de Campos voltassem a 
produzir para abastecer a cida¬ 
de. A orientação do sindicato 
Norte Fluminense foi retomar 
parcialmente a produção até que 
a empresa apresentasse uma pro¬ 
posta melhor na mesa de nego¬ 
ciação. 

Das plataformas, a respos¬ 
ta foi mais radicalizada ainda. 
Duas plataformas, em assem¬ 
bléia, reafirmaram a posição de 
continuarem sem produzir. Mes¬ 
mo as que aprovaram o 
indicativo do sindicato não reto¬ 
maram a produção, o que de¬ 
monstrou o grau de unidade dos 
trabalhadores na greve. 

Frente a possibilidade da 
greve se estender por mais tem¬ 
po, a empresa apresentou uma 
proposta que atende parte fun¬ 
damental das reivindicações da 


categoria» O acorclg# !Kçyê. em 
média um reajuste tj£ 9,1%, sen¬ 
do 6,4% de reajuste linear para 
todos e 2,7% em média, oriun¬ 
dos de uma troca de vantagens 
pessoais nos salários pela pro¬ 
gressão de um nível salarial. 

Os trabalhadores que pos¬ 
suem mais adicionais salariais, 
como o pessoal das plataformas 
da Bacia de Campos, vão ter 
reajustes superiores a 10%. 

Os petroleiros conquista¬ 
ram ainda, a título de gratifica¬ 
ção de PLR, dois salários bases, 
tendo como piso o valor de R$ 
2.500. Este valor não será des¬ 
contado da PLR de 2001, que 
ainda será negociado e pago em 
abril de 2002. Foi garantido tam¬ 
bém o direito de recusa ao tra¬ 
balho sempre que o executante 
constatar a falta de condições 


seguras de. trabalho, o não desx, 
conto dos* dias parados e que 
não haverá demissões nem pu¬ 
nições por causa da greve. 

É bom lembrar que antes da 
greve a empresa só oferecia 5% 
de reajuste e uma antecipação 
da PLR de 1,5 salário, que seria 
descontada no valor pago em 
abril de 2002. 

A proposta foi recebida com 
festa pelos trabalhadores da Re¬ 
finaria de Duque de Caxias 
(Reduc), reunidos em assem¬ 
bléia. Foi na Reduc que os tra¬ 
balhadores, no primeiro dia de 
greve enfrentaram a Polícia Mi¬ 
litar que queria desmontar a 
todo o custo o piquete organiza¬ 
do pelo Sindicato dos Petrolei¬ 
ros de Duque de Caxias. Nessa 
refinaria a paralisação foi de 
80%. 


Mobilização garantiu vitória 


A vitória da greve não 
pode esconder que perma¬ 
nentemente se enfrentaram 
no Comando de Greve duas 
estratégias de como se de¬ 
via conduzir o movimento. 

De um lado a maioria 
da direção da FUP, ligada a 
Articulação Sindical, que 
desde 1995 vem apostando 
permanentemente na estra¬ 
tégia de moderação nas ne¬ 
gociações, com concessões 
permanentes à direção da 
empresa. 

De outro, os companhei¬ 


ros do Movimento por uma 
Tendência Socialista (MTS), 
junto com o bloco de esquer¬ 
da da FUP, que sempre apos¬ 
taram na estratégia de forta¬ 
lecer a mobilização e a greve 
da categoria contra a direção 
da Petrobras, como única for¬ 
ma de arrancar um acordo vi¬ 
torioso. 

Vale destacar a atuação 
dos companheiros da oposição 
do Sindicato dos Petroleiros de 
Macaé, que foram a vanguarda 
na paralisação na Bacia de 
Campos. A força e a radica¬ 


lização deste setor foram de¬ 
cisivos para impor uma postu¬ 
ra dura e determinada para o 
enfrentamento contra a dire¬ 
ção da Petrobras durante os 
dias de greve e a vitória do 
movimento. 

De outro lado, não pode 
passar em branco o silêncio da 
vice-governadora Benedita da 
Silva, do PT, diante da repres¬ 
são e do aparato policial de 
120 policiais na Reduc quando 
a burguesia, através do gover¬ 
no Garotinho, tentou quebrar a 
greve no seu início. (W.C.) 


Encontro no Rio 
reúne 800 pessoas 


André Freire, 
do Rio de Janeiro 

Nos dias 26, 27 e 28 de 
outubro foi realizado, nas 
Faculdades Cândido 
Mendes, a versão carioca 
do Fórum Social Mundial. O 
evento reuniu cerca de 800 
pessoas, nas várias 
atividades realizadas 
durante o final de semana. 

O PSTU teve uma atuação 
destacada durante todo o 
evento. Na abertura, o 
presidente estadual do 
partido, Cyro Garcia, tomou 
a palavra para defender a 
derrota militar dos EUA e a 
necessidade do Fórum 
Social Mundial priorizar a 
luta contra a guerra 
imperialista. Após o ato de 
abertura, aconteceu um 
debate sobre a conjuntura 
internacional reunindo na 
mesa o economista César ^ 
Benjamin e o editor do ™ 
jornal francês Le Mond 
Diplomatique, Bernard 
Cassen. Os temos mais 
lembrados no debate foram 
a necessidade do não 
pagamento da divida 
externa e da ruptura com a 
A/ca. No sábado aconteceu 
ò debòfe sobre bs efèftos do 
neoliberalisma~~ 

No intervalo do almoço 
foi exibido na barraca de 
propaganda do PSTU, um 
vídeo sobre os atentados nos 
EUA e os bombardeios no 
Afeganistão. Durante a 
tarde de sábado o Centro 
Acadêmico de História da ^ 
UFRJ promoveu a oficina 
sobre A Guerra imperialista, 
com a presença do professor 
de história e membro da 
direção nacional do PSTU, 
Valério Arcary, e do 
presidente da Associação 
dos Economistas da América 
Latina e Caribe, Ademar 
Mineiro. 

A oficina contou com um 
público de 120 pessoas, e 
foi uma das mais 
concorridas. Valério Arcary 
também representou o PSTU 
na mesa sobre Movimentos 
Sociais e Resistência 
Popular, realizada no 
domingo e com a presença 
de 250 pessoas. Ainda no 
domingo, o partido 
organizou uma oficina sobre 
Mulher: Gênero e Classe, 
com a presença de Ana 
Rosa, da Secretaria Nacional 
de Mulheres do PSTU; e de 
Claire Marcosin, militante do 
partido e vice-presidente da 
Associação dos Docentes da 
UERJ. Simultaneamente o 
partido participou também 
da oficina do Comitê Jovem 
do Fórum Social Mundial, 
através do professor 
universitário Álvaro Frota. 
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BRASIL Entrevista com Agnaldo Fernandes , coordenador-geral da Fasubra 

Servidores das universidades 
dobram o governo 



Q uando fechávamos 
esta edição ainda es¬ 
tavam em greve no 
serviço público fede¬ 
ral os docentes das 
universidades e os 
previdenciários. Os 
servidores das universidades fe¬ 
derais encerraram com uma 
grande vitória, a greve do setor 
que durou 92 dias, conquistando 
as suas reivindicações específi¬ 
cas. O Opinião Socialista en¬ 
trevistou Agnaldo Fernandes, 
coordenador-geral da Federação 
de Sindicatos de Trabalhadores 
nas Universidades Brasileiras 
(Fasubra), técnico-administrati¬ 
vo da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro e militante do 
PSTU. Nessa entrevista, Agnaldo 
Fernandes explica como foi essa 
greve heróica dos trabalhadores 
das universidades. 

Opinião Socialista - Qual 
foi exatamente o acordo que 
pôs fim à greve na base da 
Fasubra? 

Agnaldo - Nós fechamos um 
acordo que Incorpora a GAE (uma 
gratificação que todos os servido¬ 
res públicos federais recebem) ao 
vencimento base, mantivemos a 
paridade entre ativos e aposenta¬ 
dos, impedimos que o governo 
colocasse em vigência uma grati¬ 
ficação por ava¬ 
liação de desem¬ 
penho ou pro¬ 
dutividade; con¬ 
seguimos o aban¬ 
dono da tese do 
governo de em¬ 
prego público, 
ou seja, todas as contratações têm 
que ser por concurso público e 
dentro do regime jurídico único do 
serviço público federal e, por fim, 
conseguimos também a manuten¬ 
ção do vínculo dos hospitais uni¬ 
versitários às universidades. Foi 
na minha avaliação uma grande 
vitória após 92 dias de greve. 

OS - Você, e em geral os 
demais setores dos servido¬ 
res avaliam como uma vitória 
a greve na Fasubra, detalhe 
mais o significado que teve 
esse acordo para a categoria. 

Agnaldo - Isso é importan¬ 
te esclarecer porque os técnicos- 
administrativos das universida¬ 
des foram a única categoria que 
teve a GAE extinta pelo governo, 
através de Medida Provisória. 
Por isso nossa greve começou 
em 25 de julho, antes do restante 
dos servidores públicos. O ata¬ 
que era muito forte, pois impli¬ 
cava em redução salarial. Junto 
com isso o governo quis impor 
uma gratificação, a GDAE, que 
parte dela seria variável, pois 
estaria atrelada a critérios de 
avaliação de desempenho e pro¬ 


dutividade do servi¬ 
dor. Por fim, isso re¬ 
sultaria em uma dis¬ 
tinção entre os ativos 
e aposentados, que 
significaria uma re¬ 
dução de 20% dos 
vencimentos dos apo¬ 
sentados. 

Como a greve ge¬ 
ral de todo o serviço 
público não se con¬ 
solidou, essas ques¬ 
tões específicas aca¬ 
baram sendo centrais 
para a nossa greve e 
por isso o acordo foi 
uma conquista muito 
positiva, pois signifi¬ 
cou conquistas da ca¬ 
tegoria, como foi cla¬ 
ramente a incorpora¬ 
ção da GAE aos salá¬ 
rios. 

OS - Qual foi a 
extensão da greve 
na categoria? 

Agnaldo - Foi a maior gre¬ 
ve da história da categoria, não 
pela duração, pois já houve gre¬ 
ves mais longas do que essa; mas 
porque, em primeiro lugar, todas 
as 47 IFES (Instituições Federais 
de Ensino Superior) do país para¬ 
ram. Em segundo lugar, porque 
além da forte adesão, a greve foi 
caracterizada por 
unidade, força, 
organização e 
combatividade 
exemplares em 
nossa história. 

Mas queria 
destacar outro as¬ 
pecto relacionado com a pergun¬ 
ta anterior. A vitória da greve foi 
muito grande e significativa por¬ 
que nós atravessamos os anos 90 
sofrendo ataques violentos e der¬ 
rotas. Acredito que a partir daqui, 
saímos dessa etapa, saímos do 
período de só ter que defender 
direitos que vinham sendo ataca¬ 
dos pelo governo e entramos em 
uma fase que, além de defender 
direitos, estamos lutando por con¬ 
quistas, por nossa pauta. 

OS - Pelo menos até aqui 
continuavam em greve os do¬ 
centes das universidades e os 
previdenciários, com a saída 
da Fasubra, qual é na sua opi¬ 
nião a perspectiva para os se¬ 
tores que continuam em gre¬ 
ve? 

Agnaldo — A saída vitoriosa 
da Fasubra mostra um caminho e 
uma perspectiva de vitória para os 
docentes e previdenciários, que 
estão com uma greve fortíssima. 
Por exemplo, a greve na Andes é 
também a maior da história dos 
docentes das universidades fede¬ 
rais. Portanto, acredito que a partir 
da vitória na Fasubra a perspecti¬ 


va der uma vitória nos outros 
setores está claramente colocada. 

OS!— E em relação aos se¬ 
tores que estão em greve, que 
tipo de campanha de apoio a 
Fasubra está fazendo? 

Agnaldo — Assim como todo 
o movimento social deve fazer 
uma grande campanha nacional 
de solidariedade aos servidores 
que continuam na greve, a Fasubra 
já está prestando todo tipo de 
solidariedade. Por exemplo, nós 
estamos acompanhando todas as 
audiências com os setores que 
estão na greve, participamos das 
negociações, mostrando que não 
há qualquer divisão no movimen¬ 
to após a nossa saída da greve. 

OS - Para encerrar, que¬ 
ria saber como você encarou e 
como você respondeu aos ata¬ 
ques do governo ao PSTU du¬ 


rante a greve, especialmente 
os que foram feitos pelo mi¬ 
nistro da Educação Paulo Re¬ 
nato? ) . „.,n 

Agnaldo -Foi uma tentativa 
de atacar um setor que in¬ 
condicionalmente está ao lado 
das greves, presta apoio ativo a 
atua nas lutas com os seus mili¬ 
tantes e a sua política, tentando 
fazer com que o movimento se 
fortaleça para derrotar o gover¬ 
no. Foi também uma tentativa de 
jogar os trabalhadores contra o 
partido, tentando dizer que a 
greve é produto de uma minoria. 
Acontece que o PSTU sempre 
falou a mesma língua de todos os 
setores que estavam na greve. 
Porque o PSTU apóia e luta sem 
tréguas pelas reivindicações dos 
trabalhadores contra o projeto 
neoliberal, e foi isso o que o 
partido e os seus militantes fize¬ 
ram nessa greve. 


SINDICAL 


MTS vence eleição 
nos Correios 


Entre os dias 22 e 26 de 
outubro foram realizadas as 
eleições para a diretoria do 
Sindicato dos Trabalhadores da 
Empresa dos Correios e Telé¬ 
grafos de São Paulo. A chapa 
composta por trabalhadores da 
tendência cutista Movimento 
por uma Tendência Socia¬ 
lista (MTS) foi a vencedora. 

Três chapas concorreram 
as eleições: Alternativa de Luta 
(MTS), que obteve 1.556 votos 


(45%); Democracia Ecetista (Ar¬ 
ticulação Sindical), que obteve 
981 votos (28%) e Correio 
Ecetista (Corrente Sindical 
Classista), com 930 votos 
(26%). 

A diretoria é proporcio¬ 
nal ao número de votos de 
cada chapa. Na executiva, a 
chapa do MTS terá a presença 
de 10 companheiros, a chapa 
da Articulação Sindical 7 e a 
da CSC 5. 


"Queremos unificar 
todas as categorias 
contra o governo" 
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MOVIMENTO 


Proporcionalidade para diretoria do Sindicato foi aprovada 


Articulação é derrotada 
no Congresso da Apeoesp 


Américo Gomes, 

de São Paulo 



om 1.903 delegados 
credenciados e inten¬ 
sos debates, foi reali¬ 
zado entre os dias 20 
e 24 em Águas de 
Lindóia,o ^“Congres¬ 
so da Apeoesp (o Sin¬ 
dicato dos Professores da rede 
pública estadual de São Paulo). A 
direção do Sindicato, a Articula¬ 
ção Sindical, sofreu uma impor¬ 
tante derrota ao ver aprovada a 
proporcionalidade nas eleições 
do Sindicato. 

A proporcionalidade havia 
sido aprovada no Congresso pas¬ 
sado da entidade. Inconformada, 
a diretoria do sindicato pediu re¬ 
curso para esse Congresso. Mes¬ 
mo tentando impedir qualquer 
tipo de dissidência, a Articulação 
Sindical aceitou a aferição em 
uma. 

Ao final a festa foi geral, a 
Oposição Unificada (CSC, Artnova 
e Oposição Alternativa) foi vito- 
riósa obtendo 956 votos gftyfr>os 
858 da Articulação Sindical, 
desespero da maioria direção da 
Apeoesp foi total e através de 
chantagens e ameaças paralisou o 
Congresso que só foi iniciado às 
17 horas do dia seguinte, quando 
seria regulamentada a proporcio¬ 
nalidade. 

Durante toda a noite e na 
manha do dia 23, houve intensas 
negociações. Ao chegar a plená- 


r ó~ 


ria a Articulação Sindical já havia 
cooptado a Corrente Sindical 
Classista (CSC) que até a meia 
noite do dia anterior defendia a 
proporcionalidade com “qualifi¬ 
cação direta” e passou (ninguém 
sabe bem por que) a defender a 
"qualificação mediada” proposta 
pela diretoria do Sindicato. 

Com o deslocamento dos 70 
delegados da CSC, foi garantida a 
vitória da diretoria contra a Opo¬ 
sição neste item. 

Uma série de medidas que 
democratizaram mais a vida in¬ 
terna da Apeoesp foram aprova¬ 
das, entre elas, aumento do nu¬ 
mero de delegados para o próxi¬ 
mo congresso (de 2 mil para 2,8 
mil); fim dos delegados natos 
para os membros da diretoria 
plena e dos Conselhos de Repre¬ 
sentantes (só restaram como na¬ 
tos os membros da Executiva do 
Sindicato). Isso significa uma di¬ 
minuição de 800 para 27 o núme¬ 
ro de delegados natos para o 
próximo congresso em 2003. Foi 
aprovado também a obrigatorie¬ 
dade de Assembléias Gerais, para 
disc*!i>sàq,çle tofft plano de lutas, 
todo início de ano. 

A Oposição não conseguiu 
tudo que queria, mas as resolu¬ 
ções do Congresso sem dúvida 
trazem mais democracia para a 
entidade e possibilitará a melhor 
organização dos professores do 
Estado de São Paulo. 

Isso somente ocorreu por que 
a Oposição atuou unificadamente 
e sem vacilação. 


Apeoesp contra a guerra 


Um outro ponto de desta¬ 
que do Congresso foi o debate 
internacional, realizado em vá¬ 
rios grupos. 

No plenário, a direção do 
Sindicato incorporou a emen¬ 
da apresentada pela Oposição 
Alternativa, que afirmava uma 
posição anti-imperialista: con¬ 
tra a guerra imperialista, pela 
derrota militar dos Estados Uni¬ 
dos, todo apoio ao povo afegão 
e fora as tropas imperialistas 
da Ásia Central. 

Por outro lado, o congres¬ 
so não aprovou uma resolução 
colocando a Apeoesp na luta 
pela construção de uma frente 
dos trabalhadores. 

O professor Edgar Fer- 
nandez, militante do PSTU, 
defendeu em nome do Movi¬ 
mento por uma Tendência 
Socialista, que a Apeoesp de¬ 
veria ter a posição pela cons¬ 
trução de uma Frente dos Tra¬ 


balhadores com um programa 
anticapitalista. Edgar afirmou 
ainda que para isso a direção 
nacional do PT deveria romper 
com sua atual política, de re¬ 
baixar o programa e buscar 
alianças com setores da classe 
dominante. 

O presidente da CUT, e 
também professor, João Felí- 
cio, rechaçou esta proposta afir¬ 
mando que o MTS queria im¬ 
por um programa de esquerda 
para o PT, mas o problema era 
que o PT necessitava de um 
programa para ganhar as elei¬ 
ções.. Felício afirmou também 
que os congressos sindicais têm 
que parar de discutir estas ques¬ 
tões políticas, no que foi repu¬ 
diado pelos delegados de toda 
a oposição. 

.A proposta de emenda 
apresentada pelo MTS obte¬ 
ve por volta de 500 votos. 
(AG.) 



Gazeta Mercantil pára 
e imprensa cala-se 


Lene Lobo, 
de São Paulo 

Depósito do FGTS, paga¬ 
mento de salários e férias em 
dia e multa por tais atrasos são 
as principais reivindicações dos 
trabalhadores e jornalistas da 
Gazeta Mercantil em greve des¬ 
de o dia 15 de outubro. Greve 
que tem sua maior expressão no 
Estado de São Paulo, principal¬ 
mente na Capital, mas também 
atinge as sucursais do Rio de 
Janeiro e de Brasília. 

Apesar de muitas manifesta¬ 
ções em frente ao prédio do 
jornal, no bairro de Santo Amaro, 
zona Sul de São Paulo, a grande 
imprensa quase nada relatou e, 
quando o fez, tratou de reservar 
duas linhas para mencionar a gre¬ 
ve ao longo de matéria que sem¬ 
pre tinha como enfoque o acordo 
entre Jornal do Brasil e Gazeta 
Mercantil, alinhavado pelo em¬ 
presário Nelson Tanure que, se¬ 
gundo consta, há pouco afastou- 
se da intermediação dando vez ao 
presidente da Worldlnvest, Sér¬ 
gio Thompson-Flores. 

Para os pagamentos pleite¬ 
ados nenhuma solução foi pro¬ 
posta pela empresa, que, aliás, 
também não pagou quem está 
trabalhando. 

As garantias, de acordo com 
o que consta do site http:// 


gazeta.blogspot.com, são tão 
sólidas que não são divulgadas 
sequer como atrativo da patro¬ 
nal para desmantelar a greve. 
Nem diante dos juízes, os advo¬ 
gados de defesa do jornal con¬ 
seguem garantir o pagamento 
dos atrasos salariais referentes 
ao mês de agosto. 

E o pior, do ponto de vista de 
qualidade de jornalismo, os dire¬ 
tores tiveram de arregaçar as 
mangas para redigir matérias e 
fechar o jornal; algo que - pelo 
que se tem visto - há muito tempo 
não acontecia e - como era de se 
esperar - também juntaram for¬ 
ças para escrever um editorial 
(22/10) chamando os grevistas 
de caluniosos só porque, na me¬ 
lhor das hipóteses, o salário atra¬ 
sava apenas 15 dias. 

A greve já foi vitoriosa por 
estabelecer um parâmetro míni¬ 
mo para trabalhar que é o paga¬ 
mento em dia do salário. Afinal, 
os jornalistas e demais trabalha¬ 
dores de outras categorias não 
trabalham em regime de colonato 
nem tampouco de escravidão. 

Doações para o fundo de 
greve: 

Sindicato dos Jornalistas 
Profissionais no Estado de São 
Paulo 

CNPJ: 62584230/0001-00 

Banco Bradesco — agência 
095-7 — conta corrente 242643-9 
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GUERRA CONTRA OS POVOS 


É correto reivindicar uma 
intervenção da ONU? 


Euclides de Agrela, 

da redação 

recente premiação cia 
ONU e do seu Secretá¬ 
rio Geral, Kofi Annan, 
com o Nobel da Paz, no 
momento em que o seu 
Conselho de Seguran¬ 
ça autorizou a inter¬ 
venção militar imperialista contra o 
Afeganistão em nome da “legítima 
defesa”, sem sequer exigir provas 
da autoria dos atentados, não pas¬ 
sou de uma piada de mau gosto. 

Ironicamente, o prêmio coin¬ 
cidiu com a morte de quatro funcio¬ 
nários da ONU no Afeganistão, 
vitimados não por membros das 
milícias talebans, mas durante um 
^^os bombardeiros sobre Cabul, que 
atingiu uma de suas sedes. 

Os próprios Estados Unidos, 
em retribuição à subordinação da 
ONU, garantiram recentemente o 
repasse de um cheque de US$ 582 
milhões, como parte do pagamento 
de uma dívida de US$ 1 bilhão que 
os Estados Unidos mantém com a 
Organização. 

Mas a ideologia do papel hu- 
manitáfi^ JJa ONU, não é apenas 
“mérito" da Academia da Noruega, 
responsável pela entrega do Nobel. 
Desde as guerras da Bósnia e do 
Kosovo, uma grande franja de orga¬ 
nizações de esquerda em todo o 
mundo, vem utilizando-se da "inte¬ 
ligente tática” - para buscar apro- 
^fceitar as brechas abertas entre os 


imperialismos norte-americano e 
europeu - de reivindicar as ações 
“diplomáticas e humanitárias” da 
ONU contra as ações “militares e 
bárbaras” da OTAN. 

Muitos ativistas honestos, que 
desejam encontrar uma saída diplo¬ 
mática para o conflito que evite um 
maior derramamento de sangue, 
acreditam sinceramente que pode¬ 
ria se reivindicar a ONU contra a 
OTAN e a ofensiva militar dos 
Estados Unidos sobre o Afeganistão. 

Porém, é preciso confrontar 
nossos desejos com a realidade e 
chamar as coisas pelo seu verda¬ 
deiro nome. A ONU e a OTAN, na 
prática, realizam uma autêntica di¬ 
visão de tarefas para oprimir eco¬ 
nômica, política e militarmente os 
povos do mundo a serviço dos 
grandes impérios, em particular 
dos Estados Unidos. Agem como 
uma dupla de torturadores: a OTAN 
bate enquanto a ONU, que também 
participa das seções de tortura, 
aparece depois como quem quer 
dialogar com o preso, para conven- 
ce-lo “democraticamente” a entre¬ 
gar seus companheiros. 

Esta _tem sido a realidade dqs^ 
povos da Bósnia, do Kosovo, do 
Timor Leste, para citar apenas três 
exemplos. Nestes territórios não 
são poucas as denúncias de restri¬ 
ções às liberdades democráticas, 
de estupros contra as mulheres, de 
maus tratos à população civil pra¬ 
ticadas pelas tropas “democráti¬ 
cas” da ONU. 



"Bósnia, Kosovo...os 
novos enclaves coloniais"* 


“Já se passam cincos anos 
da assinatura, na base ameri¬ 
cana de Dayton, dos acordos 
que deram fim à guerra da 
Bósnia e que seriam o 'modelo' 
de futuros acordos. Segundo os 
acordos de Dayton, deveria ha¬ 
ver um ano de transição supervi¬ 
sionada por uma 'administra¬ 
ção internacional'. Esse ano de 
transição concluiria com as re¬ 
lações que dariam lugar ao 'nas¬ 
cimento democrático da nação 
Bósnia'. Em setembro de 1996 
ocorreram eleições que foram 
supervisionadas pelos organis¬ 
mos internacionais designados 
pela ONU. No entanto, a 'admi¬ 
nistração internacional' foi pror¬ 
rogada inicialmente por mais 
dois anos para um 'período de 
consolidação' e em dezembro 
de 1997 foi prorrogado indefi¬ 
nidamente. (...) 

(...) Mais de 50 mil solda¬ 
dos e 'administradores interna¬ 
cionais' velam por tudo por¬ 


que, segundo eles, a popula¬ 
ção da Bósnia, 'prejudicada e 
traumatizada', não é capaz de 
atuar independentemente e 
decidir entre 'o que é o correto' 
e o que 'não é correto'. (...) 

(...) Depois da intervenção 
da OTAN e da ONU, tanto na 
Bósnia como no Kosovo, longe 
da 'soberania nacional', estão 
se reproduzindo as cenas das 
economias e das sociedades 
coloniais mais decadentes: os 
enclaves militares. Economias 
que giram em torno da presen¬ 
ça militar e de suas derivações 
civis, nas quais se fecham fábri¬ 
cas, enquanto proliferam os 
bordéis e onde a juventude não 
tem outro futuro que emigrar 
para ser mão-de-obra barata 
nas 'grandes potências' euro¬ 
péias." 

'Fragmentos do texto: "ONU: 
Fórum das nações ou instrumento de reco- 
lonizaçõo de Angel Luís Parras. Pu¬ 
blicado na revista Marxismo Vivo N° 2. 



O secretário geral da ONU, Kofi Annan, recebe o Nobel 

da Paz e dó aval a ação dos EUA 


PCdoB, a ONU 


e Colin 


Recentemente o PCdoB, no 
seu jornal Alerta São Paulo, rei¬ 
vindicou que "o povo deve co¬ 
brar uma postura mais indepen¬ 
dente e decidida do governo 
brasileiro. O Brasil não deve 
entrar na aventura guerreira do 
EUA. E a ONU (Organização 
das Nações Unidas) é quem deve 
buscar resolver o conflito de for¬ 
ma pacífica. É preciso dizer não 
à guerra". 

Para os partidos comunis¬ 
tas, com o fim da 2 o Guerra 
Mundial e o advento do perío¬ 
do da Guerra Fria, a ONU seria 
um instrumento da "paz mundi¬ 
al", pois a presença da Rússia e 
da China garantia a represen¬ 
tação dos povos oprimidos e 
contrabalançaria o peso das 
potências imperialistas. 

Depois do fim da Guerra 
Fria, da queda dos regimes sta- 
linistas em todo o Leste Euro¬ 
peu, do fim da União Soviética 
e, segundo os próprios partidos 
comunistas, do chamado mun¬ 
do "bipolar", estas organiza¬ 
ções deveriam logicamente 
denunciar agora a ONU como 
um instrumento totalmente a 
serviço do imperialismo. Ledo 
engano. Hoje, os dirigentes dos 
partidos comunistas, continuam 
sendo, em geral, grandes de¬ 
fensores da ONU. Agora, sob a 
base da desculpa de não per- 


Powell 

mitir ao braço armando dos 
Estados Unidos, a OTAN, que 
intervenha indiscriminadamen¬ 
te como polícia do mundo, 
como se os exércitos da ONU 
tivessem na sua vanguarda di¬ 
plomatas caindo de pára-que¬ 
das munidos apenas de seus 
sorrisos amistosos. 

Não deve deixar de ser um 
incomodo muito grande para 
o PCdoB o fato do secretário de 
Estado dos EUA, Colin Powell, 
reivindicar também uma maior 
intervenção da ONU no confli¬ 
to. Disse recentemente, durante 
uma audiência no Congresso 
norte-americano, que a ONU 
deve assumir o papel de admi¬ 
nistradora do Afeganistão após 
a queda do regime do Tale- 
ban. Em seu pronunciamento 
Powell afirmou "provavelmen¬ 
te será preciso algum tipo de 
presença significativa da ONU 
em Cabul enquanto não houver 
um novo poder suficientemente 
sólido para assumir o comando 
do país" (Folho On Une, 24/10/ 
01 ). 

Por tudo isso, o PCdoB joga 
na lata do lixo o ponto de vista 
tradicional do marxismo revo¬ 
lucionário, resumido na defini¬ 
ção de Lênin, que denominava 
a velha Sociedade das Nações, 
antecessora da ONU, como um 
co vil de bandidos. (E.A.) 
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ARGENTINA 


Voto de protesto foi recorde. Esquerda chegou a 20% na capital 


Governo e instituições 


f 


foram rechaçados 

f 

AP 


Alicia Sagra, 

de Buenos Aires 


T rinta por cento (10% a 
mais do que a média 
histórica) de absten¬ 
ção, mais de 20% de 
votos nulos ou bran¬ 
cos, mais de 8% de 
votos nas diferentes 
opções de esquerda. Assim se 
expressou nas eleições parla¬ 
mentares argentinas cio dia 14 de 
outubro, a bronca, o rechaço ao 
governo, ao plano econômico, à 
entrega, à corrupção, aos parti¬ 
dos políticos tradicionais, ou 
seja, ao regime político de do¬ 
minação. 

Esta realidade eleitoral é um 
reflexo do que vem ocorrendo 
nas ruas, e os seus resultados já 
vinham se demonstrando duran¬ 
te a campanha eleitoral, que foi 
atípica em relação às tradições 
do país. 

Na Argentina há partidos 
políticos tradicionais, as campa¬ 
nhas eleitorais se desenvolvem 
por vários meses e, em geral, são 
bastante politi¬ 
zadas, com de¬ 
bates entre os 
principais can¬ 
didatos que 
ocupam o cen¬ 
tro do cenário 
político do país. 

Este ano foi diferente. Por mais 
que o governo e a burguesia 
tentassem, não conseguiram fa¬ 
zer com que decolasse a campa¬ 
nha eleitoral. 

Até o início de setembro 
permaneciam no centro da cena 
política a crise econômica, a lei 
do Déficit Zero e a resposta dos 
trabalhadores: os planos de luta 
da Assembléia dos Piqueteiros, 
os bloqueios de estradas, as lu¬ 
tas dos professores, dos traba¬ 
lhadores das empresas estatais, 
etc. 

As manifestações eleitorais 
do governo e de seu partido 
eram cômicas. O ministro da 
Economia, Domingo Cavallo, 
declarava que a Aliança (o par¬ 
tido do governo) iria perder as 
eleições e que o seu partido (o 
Partido Justicialista) faria parte 
das listas da oposição. A minis¬ 
tra do Trabalho dizia que não 
sabia em quem votar. O presi¬ 
dente declarou seu apoio à Ali¬ 
ança e os principais candidatos 
da Aliança realizavam sua cam¬ 
panha atacando o modelo eco¬ 
nômico aplicado pelo governo. 

Por outro lado, o partido 
mais importante da oposição, o 
Justicialista (Peronista) que pos¬ 
sui em suas fileiras Carlos Menem 
(seu presidente preso e acusado 
de tráfico de armas), defendeu 
na capital o plano Cavallo, mas 


na província de Buenos Aires 
tinha como eixo de campanha o 
ataque a esse plano. 

Quando ocorreram os aten¬ 
tados contra as torres do Word 
Trad Center e o Pentágono, o 
governo e a oposição aliaram-se 
lado a lado dos Estados Unidos 
enfrentando o sentimento majo¬ 
ritário de 75% da população, que 
se manifestou contrária ao apoio 
da Argentina à guerra de Bush. 

Após os atentados, e coinci¬ 
dindo com o refluxo das lutas, foi 
que eles conseguiram impor a 
campanha eleitoral no centro da 
cena política. E, durante os últi¬ 
mos dez dias, quando percebe¬ 
ram que o sentimento de rechaço 
ia aumentando, os principais di¬ 
rigentes da burguesia lançaram- 
se em uma patética campanha, 
chamando a votar pela positiva, 
para exercer os direitos de cida¬ 
dania e defender a democracia. 

Como de costume, o gover¬ 
no e a burguesia, tentaram des¬ 
viar as lutas operárias e popula¬ 
res para a via das eleições. Po¬ 
rém, desta vez não conseguiram 
desviar a atenção das lutas com 
a campanha elei¬ 
toral e, por ou¬ 
tro, no dia da elei¬ 
ção receberam 
também nas ur¬ 
nas um golpe do 
punho operário e 
popular, que se 
expressou através do voto de 
protesto (brancos e nulos) e na 
votação da esquerda. 

O partido do governo, a 
Aliança (o Partido Radical e o 
que restou da Frepaso) alcançou 
apenas 22% dos votos, perdendo 
5 milhões e 400 mil votos em 
relação às eleições presidenci¬ 
ais de 1999. Além disso, seus 
principais candidatos realizaram 
uma campanha de oposição, cri¬ 
ticando o modelo econômico e o 
governo nacional. 

O ministro Cavallo foi outro 
grande derrotado. Em 1999, o 
“cavallismo" portenho conseguiu 
348 mil votos, agora, não con¬ 
quistou nem a metade. 

Vários analistas burgueses 
tentam apresentar o Partido 
Justicialista como o grande ven¬ 
cedor destas eleições. Obvia¬ 
mente que em relação à Aliança 
o peronismo venceu. Porém, 
obtiveram 1 milhão e 200 mil 
votos a menos que em 1999. Seu 
principal candidato, Dualde, que 
ganhou na província de Buenos 
Aires, perdeu 700 mil votos. 
Ganharam aí com apenas 32% 
dos votos. 

Isto não é casual, já que o 
peronismo governa as principais 
províncias do país: Buenos Aires, 
Córdoba, Santa Fé, onde aplica o 
Déficit Zero, corta salários e 
reprime os trabalhadores. 


Governo foi derrotadOj 
mas o peronismo 
também perdeu 



De la Rua foi massacrado nas urnas 


Blocos eleitorais de 
conciliação fracassaram 


A contínua ascensão das 
lutas populares, que, além dis¬ 
so, está originando um novo 
organismo de massas, com al¬ 
gumas características de po¬ 
der popular independente - a 
Assembléia dos Piqueteiros -, 
e a crescente deterioração dos 
partidos e personalidades tra¬ 
dicionais está gerando uma 
grande preocupação na clas¬ 
se dominante. Isto se expressa 
nos setores da burguesia, en¬ 
tre eles a Igreja, que vem ten¬ 
tando construir variantes po¬ 
pulistas, de conciliação de 
classes, que aparecem com 
tintura de oposição, progres¬ 
sista, para ver se podem atuar 
como dique de contenção e, 
inclusive, ser uma alternativa 
diante de um novo estouro re¬ 
volucionário. 

Nas últimas eleições apre¬ 
sentaram-se duas destas vari¬ 
antes, uma foi o Pólo Social, 
dirigido pelo padre Farinello, 
que integrou alguns dirigentes 
sindicais, do movimento pique¬ 
teiro e rupturas do peronismo 
que vão desde os ex-montone- 


ros até setores da extrema di¬ 
reita. 

A outra é a Ação por uma 
República de Iguais (ARI), lide¬ 
rada pela deputada Elisa Car- 
rió, que rompeu com a Aliança 
e encabeça um movimento con¬ 
tra a corrupção. Nesta organi¬ 
zação integraram-se dirigentes 
social-democratas e a maior 
parte dos dirigentes da Central 
dos Trabalhadores Argentinos 
(CTA), depois que estes rompe¬ 
ram com a Aliança. 

O Pólo Social alcançou 
apenas 4,1% em nível nacional 
e 8% na província de Buenos 
Aires. O ARI obteve 7,2% em 
nível nacional, com 10% na 
Capital Federal, onde obteve a 
sua melhor votação. 

A extrema-direita com tons 
fascistas, que se identifica com 
a exigência de maior repres¬ 
são, lei de tolerância zero, etc., 
estava representada pelo par¬ 
tido encabeçado pelo ex-co¬ 
missário Patti. Também saiu 
muito mal localizada, com uma 
votação muito abaixo da es¬ 
querda. (A.S.) 
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Trabalhadores desempregados protestam em Buenos Aires 

nas vésperas das eleições 



Voto de protesto 
aprofunda crise 
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s votos brancos e 
nulos foram quintu¬ 
plicados comparados 
com as eleições de 
1999. Somados, ocu¬ 
param o segundo lu¬ 
gar em todo o país e 
primeiro lugar na Capital Fe- 
xleral e nas províncias de Santa 
Fé, Rio Negro e Terra do Fogo. 

Os argentinos que utiliza¬ 
ram este tipo de voto foram 
3.871.611 (o peronismo ficou 
com 5.049.714 e a Aliança obte¬ 
ve 3-098.226). Este é um fato 
inédito na Argentina. 

Existiu um caso onde o voto 
branco ganhou uma eleição pre¬ 
sidencial, foi na década de 60, 
quando o peronismo foi pros¬ 
crito. Porém, este caso, foi muito 
diferente do atual. Naquele 
momento, o voto branco foi 
chamado pelo peronismo, o par¬ 
tido majoritário que havia sido 
ilegalizado. Nesta última elei¬ 
ção, pelo contrário, sem ne¬ 
nhuma direção clara, através 
deste voto se expressou a bron¬ 
ca, o repúdio ao governo e ao 
conjunto dos partidos do regi¬ 


me. 

O voto branco e em espe¬ 
cial o nulo expressaram, por um 
lado, uma profunda ruptura com 
os partidos tradicionais e de¬ 
monstram a tremenda falta de 
alternativa pela positiva. Vota¬ 
va-se com a foto de San Martin 
e Belgrano, os dois heróis da 
independência, para expressar 
a indignação contra a entrega 
do país. Votava-se em Clemen¬ 
te, personagem de uma esto- 
rinha, um bichinho sem mãos e 


que por isso não pode roubar, 
para repudiar a corrupção. 

A maioria das análises rea¬ 
lizadas pelas organizações de 
esquerda considera que este voto 
tem um conteúdo negativo. Di¬ 
zem que esses votos poderiam 
ter ido para a esquerda e assim 
diminuído o número de parla¬ 
mentares eleitos dos partidos 
burgueses. Agregam, além dis¬ 
so, que houve jornalistas identi¬ 
ficados com a direita que cha¬ 
maram a esse tipo de voto. 

Mas esse voto de protesto 
reflete um fenômeno altamente 
progressivo e possui um efeito 
positivo em aprofundar a crise 
do regime na medida em que 
debilita os instrumentos cen¬ 
trais da democracia burguesa: as 
eleições e os partidos da bur¬ 
guesia. 

Sem dúvida, nesta votação 
também se expressou um setor 
de extrema-direita ao qual o 
regime democrático-burguês não 
o comporta e que não se sentiu 
identificado com as propostas 
do ex-comissário Patti. Porém, 
esse não foi o componente cen¬ 
tral deste voto. 

Da mesma maneira, o im¬ 
portante não é quantos votos 
teve a esquerda. O mais impor¬ 
tante é ter em conta que este 
“voto da bronca” expressa tam¬ 
bém um setor que está castigan¬ 
do a esquerda pela sua atitude 
auto-proclamatória, que não quis 
construir uma alternativa unitá¬ 
ria que pudesse servir de instru¬ 
mento para enfrentar o gover¬ 
no, a burguesia e o imperialis¬ 
mo. (A.S.) 


Esquerda obtém 
1 milhão do votos 


A outra importante expressão 
do rechaço ao governo e ao conjun¬ 
to dos partidos burgueses foi a 
votação da esquerda, que passou 
de um milhão de votos e obteve 
três deputados. Na Capital Federal, 
se houvesse uma frente única da 
esquerda, ela poderia ter ganhado 
as eleições. 

Os votos obtidos pela IU 1 , a 
Frente PO/MAS 2 3 4 o PTS J e o agru¬ 
pamento de Luis Zamora* somaram 
1.053.476 votos em nível nacional, 
representando mais de 8% dos votos 
válidos. Na Capital Federal a por¬ 
centagem superou 20%. 

Esta votação ocorreu apesar 
da não existência de uma opção 
unificada da esquerda e de uma 
campanha que, por este motivo, 
despertou pouco entusiasmo na 
vanguarda operária e popular. 

As reivindicações gerais das 
diferentes organizações eram mui¬ 
to similares, o que fazia menos 
inteligível a dispersão existente. 
Todos eles definiam-se contra o 
governo, contra os planos de ajus¬ 
te, contra o modelo econômico, 
pelo não pagamento da dívida ex¬ 
terna, contra a guerra imperialista, 
por um governo dos trabalhadores. 

A diferença estava nos eixos 
de agitação que cada organização 
tinha. Os slogans centrais da IU 
foram: “ Grude na Esquerdd’ e “O 
voto branco não castiga, IUsim". Já 
o PO dizia: “ Venha companheiro, 
Altamira deputado" e "Acerte con¬ 
tas com os responsáveis pelos ajus¬ 
te f. O PTS fez uma campanha com 
os eixos na denuncia do capitalis¬ 
mo, da guerra imperialista e no 
chamado ao voto nos candidatos 
operários. 

O caso de Luis Zamora foi 
especial e representou um autênti¬ 
co novo fenômeno. Quase sem 
fazer campanha e apresentando-se 
somente dois meses antes das elei¬ 
ções, conquistou 10% dos votos na 
Capital. 


Provavelmente esse resultado 
se explica porque Zamora sinteti¬ 
zou na sua figura vários aspectos: a 
luta contra a corrupção (a partir de 
sua própria realidade, um ex-depu- 
tado que rechaçou a aposentadoria 
de parlamentar e que vende livros 
para viver), a luta anti-imperialista 
(amplos setores da vanguarda o 
recordaram como o paladino do 
não pagamento da dívida externa e 
como o valente deputado que en¬ 
frentou o presidente ianque no 
parlamento, o que foi acrescentado 
com suas definições contra a guerra 
e pelo não pagamento da dívida aos 
genocidas na campanha eleitoral). 
Além disso, com suas reivindica¬ 
ções de liberdade e auto-organiza- 
çâo, atraiu um setor que, como 
forma de rechaçar o totalitarismo 
stalinista, manifesta-se contra os 
partidos centralizados. 

Independentemente das de¬ 
bilidades e erros das organizações 
da esquerda argentina, um setor 
dos trabalhadores e do povo, em 
seu processo de ruptura com as 
distintas alternativas burguesas, 
começa a buscar uma alternativa na 
esquerda e a escolheu para expres¬ 
sar sua bronca “pela positiva". 


1 IU: Esquerda Unida: Frente que 
existe há 10 anos entre o Movimento 
Socialista dos Trabalhadores (MST) orga¬ 
nização trotskista e o Partido Comunista. 

2 Frente eleitoral entre o Partido 
Operário (PO), organização trotskista 
dirigida por Jorge Altamira, e o MAS (Mo¬ 
vimento ao Socialismo), pequena organi¬ 
zação trotskista que ficou com o nome do 
que foi o maior partido da esquerda 
argentina na década de 80. 

3 Partido dos Trabalhadores Socia¬ 
lista, organização trotskista. 

4 Luis Zamora: ex- dirigente e figura 
pública do MAS e do MST. Foi o primeiro 
deputado trotskista na Argentina, muito 
conhecido pela campanha pelo não paga¬ 
mento da dívida externa ocorrida em 1993 
e por haver enfrentado a George Bush, 
pai, quando era presidente dos Estados 
Unidos em visita ao parlamento argentino 
nos primeiros anos da década de 90. 


Unir a esquerda é o 
desafio após as eleições 


A Frente Operária e Socia¬ 
lista (FOS), seção da Liga Inter¬ 
nacional dos Trabalhadores na 
Argentina, num primeiro mo¬ 
mento dirigiu-se aos principais 
dirigentes do movimento dos 
trabalhadores e das organiza¬ 
ções de esquerda com a reivin¬ 
dicação de formação de uma 
frente de independência de clas¬ 
se que, a partir dos pontos de 
acordo, colocasse a necessida¬ 
de da luta contra o governo, 
seu modelo econômico e o im¬ 
perialismo. 

Esta reivindicação não 
teve eco, fundamentalmente 
porque os principais dirigen¬ 
tes sindicais e populares fo¬ 
ram atrás de uma ou outra 
variante burguesa. 


Ao não se concretizar esta 
opção, nem tampouco a de 
uma alternativa de esquerda 
unificada, a FOS resolveu não 
participar de nenhuma das fren¬ 
tes existentes e chamou a votar 
contra o governo e o imperia¬ 
lismo nas três variantes mais 
representativas da esquerda: IU, 
a Frente PO/MAS e o PTS. 

Hoje, depois deste extraor¬ 
dinário resultado eleitoral, cha¬ 
mamos a todas estas organiza¬ 
ções a colocar esse resultado da 
esquerda a serviço da luta dos 
trabalhadores e do povo, co¬ 
meçando por impulsionar uma 
grande Frente Contra a Guerra, 
da qual falou Zamora em suas 
primeiras declarações como 
deputado eleito. (A.S.) 
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e a pré-candii 

Zé Maria à presidência da República tem percorrido o país para 
a necessidade de nm programa anticapitalista e de um governo dos 
trabalhadores que rompa com o FMI. 




O ato de lançamento da campanha ocorrido 







dia I o de setembro 

na quadra do Sindicato dos Bancários de São Paulo reuniu 1 j 
ativistas do movimento operário, popular e 
De lá para cá, ocorreram outros 12 atos 
presença 
no Rio de Janei 
Porto Alej 
Natal, 130 em 

250 em Recife, 130 èm Brasília durante a marcha 
da Educação e 100 no Congresso da Apeoesp 
(Sindicato dos Professores da Rede Pública 
Estadual de São Paulo). Ao todo, 3.500 
ativistas já participaram dos atos. 
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A História do 



Nesta edição do Opinião Socialista estamos publicando um suplemento especial que apresenta uma 
visão marxista da história do islamismo. Esse material foi publicado pela primeira vez em 1986, na 
revista Correio Internacional, ano III, n 9 19, de autoria de Gabriel Massa e Jan Poliansky. A parte que 
aqui publicamos está editada por razões de espaço e contém os principais trechos do artigo que aborda 
os 14 século de civilização do islamismo. 

piante do cenário internacional, marcado pela guerra de agressão de Bush a partir dos atentados nos 
Estados Unidos e com seus inúmeros desdobramentos, entre eles, a revolta crescente no mundo islâmico 
contra a agressão imperialista, acreditamos que é de grande interesse o estudo e a compreensão desses 
povos, das suas lutas e cultura, que hoje mais uma vez estão no centro do cenário internacional. 
Esperamos, com a publicação desse suplemento, estarmos contribuindo para isso. 


14 séculos de Civilização 
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A base material para o 
surgimento do Islã 

(...) Há 14 séculos a penín¬ 
sula arábica - e isso quase não 
«mudou - tinha poucas zonas 
férteis: a região costeira do sul 
e do oeste e os oásis, ilhas no 
deserto que ocupa a maior parte 
da península. 

A limitação na disponibili¬ 
dade de recursos nas regiões 
litorâneas obrigava a que parte 
da população, as tribos mais fra¬ 
cas, emigrasse para o deserto. 
Paradoxalmente, estas tribos ex¬ 
pulsas por sua fraqueza se con¬ 
verteram nos ferozes beduínos. 
A cultura beduína era essencial¬ 
mente uma cultura de subsistên¬ 
cia baseada nos pastores, na 
coleta de tâmaras e em uma 
pequena atividade agrícola nos 
oásis, que era complementada 


pela “razzia", pala¬ 
vra árabe que signi¬ 
fica o ataque a ou¬ 
tras tribos beduínas, 
às caravanas comer¬ 
ciais ou às aldeias 
camponesas, para 
obter os recursos 
que faltavam no de¬ 
serto. 

Junto aos agri¬ 
cultores e aos 
beduínos, foi se de¬ 
senvolvendo no 
Heyaz, a costa oci¬ 
dental da penínsu¬ 
la, apoiada em sua 
localização geográ¬ 
fica no centro das 
civilizações, uma 
próspera classe co¬ 
mercial de carava- 
neiros e mercado¬ 
res. 



O império árabe 

Comerciantes e beduínos 


No começo do século VII, um 
próspero comerciante de Meca 
(principal cidade de Heyaz), cha¬ 
mado Maboma (Maomé), refletin¬ 
do as necessidades do setor mais 
dinâmico da classe comercial, ini¬ 
cia uma pregação política-religio¬ 
sa que o levará, em menos de 20 
anos, a transformar-se no líder de 
um estado teocrático árabe unifi¬ 
cado. 


A partir deste momento a 
burguesia árabe, a poderosa clas¬ 
se comercial, unificada, cria uma 
potente força militar formada pe¬ 
las tropas beduínas - que aban¬ 
donam sua economia de subsis¬ 
tência para viver dos saques de 
guerra. A partir daí, o Islà se 
encontra em condições de tentar 
expandir sua hegemonia para 
além dos limites da península 


árabe. O instrumento religioso 
foi a Jihad , a guerra santa. 

Cem anos depois da morte 
do profeta, o domínio árabe 
abarcava desde o sul da Espanha 
até a índia, cobrindo todo o 
norte da África, o ex-império 
persa e reduzindo o poder bi¬ 
zantino na Ásia a chapada de 
Anatólia e dominando o comér¬ 
cio do mediterrâneo com a pos¬ 


se das costas ocidental, oriental 
e sul, assim como as principais 
ilhas: Creta, Sicília, Sardenha e 
as Baleares. 

Um Estado de militares 
e comerciantes 

O crescimento e consolida¬ 
ção do império representaram 
um grande desenvolvimento para 
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a burguesia comercial, cujas ca¬ 
ravanas avançavam atrás das tro¬ 
pas conquistadoras e cujo mer¬ 
cado era quase que todo o mun¬ 
do civilizado. A impressionante 
quantidade de riquezas que che¬ 
gavam ao centro do império como 
espólio de guerra, deu aos sol¬ 
dados islâmicos a possibilidade 
de um enriquecimento rápido e 
o surgimento de uma casta mili¬ 
tar esquecida de sua origem 
beduína. Da mesma maneira, 
muitos comerciantes enriqueci¬ 
dos abandonaram suas velhas 
ocupações integrando-se a casta 
burocrático-militar. 

Esta casta burocrático-mili¬ 
tar se institucionalizava com a 
consolidação do império, da as¬ 
censão da dinastia dos omeyas ao 
poder e da mudança da capital 
para Damasco. A enorme centra¬ 
lização do poder se manifesta no 
fato de que os funcionários, os 
generais e até o próprio vizir, 
não são mais do que mandatários 
do califa, que os pode substituir 
quando bem entender. 

Segundo Maxime Rodin- 
son 1 , uma boa parte da produ¬ 
ção artesanal das cidades e da 
produção agrícola, estava sepa¬ 
rada por zonas e destinada ao 
mercado. Se bem que a produ¬ 
ção industrial era essencialmen¬ 
te artesanal, não eram raras as 
oficinas com alguns assalaria¬ 
dos e em alguns casos, a manu¬ 
fatura. Como exemplo, pode¬ 
mos citar a pesca de pérolas no 
oceano Índico e no Golfo Pérsi¬ 
co, onde capitalistas, donos dos 
equipamentos necessários à 
pesca, contratavam pescadores 
assalariados. Neste mesmo sen¬ 
tido, um conto das “Mil e ama 
Noites” dá a entender como na¬ 
tural à exploração da mão de 
obra assalariada. 

A civilização árabe era es- 
sencialmente urbana, vivendo 
do comércio, do artesanato e de 
um crescente setor financeiro. 
Apesar das proibições do Alco¬ 
rão a respeito do empréstimo 
com juros, um importante setor 
da burguesia comercial se dedi¬ 


cava às atividades financeiras e 
aos poucos foi controlando as 
grandes cidades que se torna¬ 
vam mais autônomas. 

Mesmo que no campo os 
dhimis (extrangeiros não assi¬ 
milados ao Islã) sobreviviam sem 
grandes problemas econômicos, 
nas cidades, os antigos comerci¬ 
antes deslocados pela casta bu¬ 
rocrático-militar e pelos setores 
financeiros, assim como os pe¬ 
quenos artesãos sofrem a maior 
parte da opressão e da miséria. 
Seria destas classes urbanas de 
onde surgiria a maior parte dos 
grandes movimentos de protes¬ 
to na história do Islã. 

Durante os primeiros anos 
do Islã predominou uma ideolo¬ 
gia igualitária, devida em parte à 
economia de subsistência dos 
beduínos e em parte porque as 
imensas riquezas produzidas pela 
conquista permitiam repartir es¬ 
tas riquezas com todos os solda¬ 
dos. Ao consolidar-se império 
dos militares e dos comercian¬ 
tes, o igualitarismo desapareceu 
por não corresponder à nova 
sociedade. Como reação à desi¬ 
gualdade e sonhando em voltar 
ao velho Islã igualitário, surge 
entre as classes urbanas explora¬ 
das o movimento dos xiitas, que 
teriam um papel importante por 
mais de três séculos. 

Um aspecto essencial do 
império e que se conservaria no 
mundo islâmico até o surgimento 
do imperialismo moderno e do 
sionismo, é a tolerância com as 
comunidades não mulçumanas. 
Esta política chegou ao seu apo¬ 
geu durante a época do reinado 
da, dinastia dos Abásidas, que 
optaram por aceitar no Islã to¬ 
dos aqueles que quisessem, fa¬ 
zendo a máxima integração da 
cultura árabe com a dos povos 
conquistados. 

Esta tolerância deu lugar a 
magníficos exemplos de convi¬ 
vência como a dos mulçumanos, 
cristãos e judeus na Espanha 
árabe (em contraste com a 
Espanha cristã posterior à Re¬ 
conquista) ou a integração total 


dos judeus na sociedade árabe 
durante 13 séculos e que só o 
sionismo conseguiria, não sem 
esforços, destruir. ' 

A civilização islâmica 

Em menos de duzentos anos 
do início da pregação de Maomé, 
a sociedade islâmica havia chega¬ 
do ao seu auge. A cidade de Bagdá 
era, com seu milhão de habitantes, 
a mais rica e povoada do mundo, 
embora em todas o império flores¬ 
cessem dezenas de cidades de 
mais de 100 mil habitantes. 

Bagdá fazia comércio com o 
mundo desde a China até a 
Espanha, e todas as rotas comer¬ 
ciais passavam pelo império ára¬ 
be. O ouro do Sudão viajava até 
o Oriente de onde vinham à seda 
e as especiarias. O tráfico de 
escravos era um dos principais 
negócios dos mercadores ára¬ 
bes, que recebiam diariamente 
milhões de dinares quando um 


O império otomano 

A porta sublime 

Os turcos eram um grupo de 
tribos nômades da Ásia Central 
que, do mesmo modo que os 
hunos e os magiares, se desloca¬ 
ram para a Europa devido à pres¬ 
são dos nômades mongóis, e se 
dirigiram até o Oriente Médio em 
busca de um território para viver. 

No início do século XIV, um 
caudilho, Osman, consegue uni¬ 
ficar sob o seu comando, várias 
tribos turcas. 

Seu filho Orjan, conquista a 
cidade de Bursa em Anatólia e 
estabelece ali sua capital. Este 
era um fato novo para uma cul¬ 
tura nômade e, como conseqüên- 
cia, marcou o fim de sua ativida¬ 
de nômade. 

A partir desse momento co¬ 
meçaria a expansão até a Euro¬ 
pa sudoeste, destruindo o impé¬ 
rio bizantino e apropriando-se 


diarista ou pequeno artesão ti¬ 
nha que se contentar com poucas 
dezenas por mês. O tráfico de 
ouro e escravos se converteu 
na base econômica do Islã. 

Este auge do comércio e da 
riqueza não esteve dissociado 
do desenvolvimento da cultura, 
das artes e da ciência. 

Como exemplos, podemos 
citar o desenvolvimento da na¬ 
vegação, da matemática, astro¬ 
nomia e medicina, muitos dos 
quais serviram como base para 
o avanço científico do renas¬ 
cimento na Europa. A arte flo¬ 
resceu a partir da herança bi¬ 
zantina e persa, manifestando- 
se essencialmente na arquitetu¬ 
ra e em uma impressionante 
produção literária. 

A decadência 
do islamismo árabe 

Enquanto a riqueza do im¬ 
pério chegava ao seu ponto mais 
alto, as revoltas populares urba¬ 
nas, fomentadas pelas grandes 
diferenças sociais, assim como 
os levantes de escravos, não 
deixavam de acontecer. Por ou¬ 
tro lado, o avanço dos comerci¬ 
antes-navegantes europeus no^ 
Mediterrâneo começou a minarW 
uma das principais fontes de 
riqueza árabe. 

Estes fatos foram contribuin¬ 
do para a instabilidade de um 
império que se estendia por vá¬ 
rios milhões de quilômetros qua¬ 
drados. Por outro lado, para os 
comerciantes não era necessária 
a unidade política. Bastava a uni¬ 
dade cultural, a língua comum e 
a facilidade de deslocamento no 
interior do mundo islâmico. 

Já no ano de 773, a Espanha 
se tornava independente, pas¬ 
sando a chamar-se califado de 
Córdoba. Três séculos depois, 
na época da primeira cruzada, a 
autoridade do califa de Bagdá 
era apenas nominal fora dos 
limites do Iraque, ainda que as 
antigas províncias fossem, de 
fato, reinados independentes. 


de suas riquezas e posses. A 
conquista de Constantinopla em 
1453, que passou a se chamar 
Istambul, marca a formação do 
império otomano. 

O império 
burocrático-militar 

Se no império árabe, ainda 
que a casta militar governasse, 
os grandes comerciantes e ban¬ 
queiros tinham uma influência 
nada desprezível no império 
otomano, com uma burguesia 
reduzida e decadente, a casta 
burocrático-militar passou a con¬ 
trolar todos os setores do Esta¬ 
do. Esta casta não se preocupa¬ 
ria em impulsionar nem o co¬ 
mércio nem a produção, mas 
essencialmente em aumentar a 
arrecadação do estado. 
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Ao contrário dos conquista¬ 
dores árabes, os turcos-otoma¬ 
nos penetraram até o coração da 
Europa, chegando por duas ve¬ 
zes (1529 e 1683) às portas de 
Viena, a capital imperial dos 
Habsburgos. Nos territórios eu¬ 
ropeus conquistados se encon¬ 
traram, em parte, com estruturas 
do tipo feudal, impostas pelas 
cruzadas ocidentais ao débil Im¬ 
pério Bizantino. Se bem que se 
aboliu a propriedade feudal, que 
passou a ser propriedade do 
sultão, se aproveitaram das divi¬ 
sões dos feudos e os deram como 
concessão aos multezin (cobra¬ 
dores de impostos, N.T.), muitos 
deles velhos senhores feudais 
cooptados pelo regime otomano. 

Junto aos multezin, os milita¬ 
res e os diversos setores burocrá¬ 
ticos ligados ao aparato estatal, o 
regime otomano também s apoi¬ 
ava na organização dos millets 
(nome dado a cada uma das co¬ 
munidades religiosas que havia 
no império). Se bem que já não 
predominavam os comerciantes, 
a tradição de tolerância não se 
perdeu, muito pelo contrário, tan¬ 
to cristãos como judeus chegaram 
aos mais altos cargos do Estado. 

A concorrência do ocidente 

Desde o começo do século 
VIII a aristocracia visigoda da 
Espanha havia iniciado a resis¬ 
tência contra os invasores árabes, 
porém somente três séculos mais 
tarde é que passariam a ofensiva. 

É nesta mesma época que 
os incipientes setores comerci¬ 
ais europeus coméçam a se sen¬ 
tir mais fortes para disputar o 


O domínio europeu 


A perda do controle do co¬ 
mércio do oceano Índico e a 
derrota no segundo cerco à Viena 
significaram o início do fim do 
império otomano. Apesar das ten¬ 
tativas de vários sultões durante o 
século XVIII de efetuar reformas 
econômicas e criar uma nova 
classe burguesa dedicada a pro¬ 
dução industrial, o estado otomano 
seguiu sendo essencialmente pa¬ 
rasitário, incapaz de enfrentar a 
burguesia européia em expan¬ 
são. 

No final do século XVIII o 
imperialismo europeu está em 
condições de aspirar a algo mais 
do que o controle das rotas co¬ 
merciais otomanas. 

O imperialismo europeu co¬ 
meça a solucionar rapidamente a 
“questão do Oriente”. Logo após 
a fracassada expedição de 
Napoleão, a França ocupa a Argé¬ 
lia e estabelece ‘protetorados’ na 
Tunísia e no Marrocos e obtém 
direitos especiais na Síria e no 
Líbano. 

Por outro lado “a ascensão dos 
ingleses éfulgurante: começam por 
Malta (1815), depois protegem’ a 
Costa dos piratas e o conjunto dos 
emirados do Golfo Pérsico (1820), 


controle do comércio 
mediterrâneo com a 
burguesia árabe. Este 
foi o fundamento po¬ 
lítico e econômico das 
cruzadas. 

No final da recon¬ 
quista espanhola em 
1492 e a posterior con¬ 
quista pelos reis cató¬ 
licos de várias regiões 
no norte da África, 
acabaram por retirar a 
navegação árabe do 
Mediterrâneo. 

Apesar de seu 
triunfo inicial, a via¬ 
gem por mar desde as 
índias até a Europa 
pelas caravelas portu¬ 
guesas era muito mais 
cara do que a rota ára¬ 
be (desde a índia até 
Trípoli ou Alexandria) 
e veneziana (destes 
portos até a Europa). 

Aos poucos, os navegantes árabes 
foram recuperando parte do co¬ 
mércio do oceano Índico. 

O mundo árabe, o império 
dos comerciantes sem frontei¬ 
ras havia sobrevivido às divi¬ 
sões políticas e as invasões 
nômades de Gengis Kan e 
Tamerlán. Agora, o avanço do 
imperialismo europeu havia 
cortado as principais rotas co¬ 
merciais, reduzindo a possibili¬ 
dade do tráfego para as carava¬ 
nas através do deserto como a 
dez séculos atrás, antes do 
surgimento do Islã. A sorte do 
Islã estava selada, e, no entanto 
o império dos turcos-otomanos 
adiaria a sua queda definitiva 
por mais quatro séculos. 


toma Adén e Oman (1839), com¬ 
pram a Companhia do Canal de 
Suez (1875), se apoderam do Egito 
(1882)- depois de derrotara revol¬ 
ta de Arabi Pasbá - e do Sudão 
(1898). Ao mesmo tempo se colo¬ 
cam como protetores da costa sul 
da Arábia (1886 a 1914)". 2 

Outros imperialismos mais 
débeis como a Alemanha, Rússia, 
Itália e Espanha, conquistariam 
territórios otomanos. 

A burguesia ocidental queria 
incorporar a todos os países “atra¬ 
sados” ao mercado mundial, ex¬ 
plorando os seus recursos natu¬ 
rais e humanos. Isto se manifes¬ 
tou desde a imposição do mo- 
nocultivo de algodão no Egito, 
país que durante milênios havia 
sido auto-suficiente em alimen¬ 
tos, até a exploração dos fellabs 
(camponeses) argelinos e a apro¬ 
priação do petróleo árabe e irani¬ 
ano. 

O nacionalismo que olha 
para o ocidente 

Nas suas origens a poderosa 
burguesia árabe em expansão ti¬ 
nha sido intervencionista. Agora, 
em retrocesso desde há séculos, 


debilitada e dividida suas fontes 
de lucros, se transformava em 
nacionalista para defender o pou¬ 
co que lhe restava. 

Em muitos países coloniais 
ou semicoloniais, setores das clas¬ 
ses dominantes tomaram a refe¬ 
rência do pujante capitalismo 
europeu, em particular do britâ¬ 
nico, para desenvolver suas socie¬ 
dades. O máximo exemplo desta 
tendência no mundo árabe o deu 
Muhammed Ali, um albanês que 
havia sido nomeado vice-rei do 
Egito pelo sultão otomano em 
1805. 

Ali, tentando tornar o Egito 
independente de Istambul, bus- 
fcou tecnologia e capitais ociden¬ 
tais, ainda que os subordinando 
às necessidades do país. Cons¬ 
truiu um grande setor industrial 
estatal, mudou o regime da terra 
e introduziu o cultivo de algodão, 
mantendo a produção de cereais. 

Se o regime imposto por Ali 
se parecia ao que havia caracte¬ 
rizado o conjunto do mundo 
islâmico durante séculos, na rea¬ 
lidade tratava-se de algo total¬ 
mente novo. O regime de Ali 
deveria ser uma mediação entre 
a burguesia imperialista européia 
em expansão e as classes locais. 

Em 1831, com o apoio da 
França, que via uma oportunida¬ 
de para a expansão de sua influ¬ 
ência na região, Ali fundou um 
Estado sírio-egípcio independen¬ 
te. Todavia, a dinâmica do regime 
de Mohammed Ali ameaçava pro¬ 
vocar o rápido desmembramento 
do Império Otomano num mo¬ 
mento em que as potências oci¬ 
dentais não estavam ainda prepa¬ 
radas para tomar todo o terreno. 
Deste modo, antes de se comple¬ 
tarem 10 anos da independência, 
as tropas do sultão, junto com as 
inglesas e francesas derrotaram o 
exército egípcio, obrigando a Ali 
a que voltasse a seu antigo cargo 
de vice-rei e que tanto o Egito 
como Síria voltariam à órbita do 
Império. 

A partir deste momento co¬ 
meça a máxima penetração dos 
capitais imperialista no Egito, des¬ 
truindo sua indústria estatal e 
transferindo os capitais nacionais 
para o campo, obrigando o mono- 
cultivo de algodão (o quer faz 


com que Egito deixe de abaste- 
cer-se de alimentos), controlando 
os principais investimentos - 
entre eles a construção do Canal 
de Suez - e impondo o conse- 
qüente endividamento, empobre¬ 
cimento e dependência do país, 
diante do imperialismo europeu. 

Surgem então os primeiros 
movimentos nacionalistas que 
reivindicavam a ruptura tanto com 
Istambul como com Londres. Em 
1882 estourou no Egito a insurrei¬ 
ção dos urabi que exigia um 
regime constitucional e a ruptura 
com a Grã Bretanha. Sua derrota 
foi conseguida pela intervenção 
direta da frota e das tropas ingle¬ 
sas. Dez anos depois é fundado o 
Partido Nacionalista, com reivin¬ 
dicações semelhantes ao movi¬ 
mento dos urabi. 

Se é verdade que estes mo¬ 
vimentos nacionalistas antiimpe- 
rialistas contavam entre as suas 
bases com um importante núme¬ 
ro de camponeses e artesãos das 
cidades, sua direção seguia sen¬ 
do burguesa. Eram setores da 
burguesia arruinados ou ameaça¬ 
dos pela avidez imperialista. 

Al* Guerra Mundial 

A Primeira Guerra Mundial 
possibilitou uma mudança no 
mapa político do Oriente Médio. 
Para o imperialismo se tratava de 
repartir os espólios do segura¬ 
mente derrotado Império Otoma¬ 
no, porém para a burguesia árabe 
tratava-se de ganhar a indepen¬ 
dência. 

Com o objetivo de conquistar 
apoio árabe na sua luta contra os 
turcos, em novembro de 1918, os 
governos imperialistas declara¬ 
ram “o objetivo perseguido pela 
França e Grã Bretanha ao pros¬ 
seguir no leste a guerra desatada 
pela ambição da Alemanha é a 
emancipação completa e defini¬ 
tiva dos povos tão largamente 
oprimidos pelos turcos e o estabe¬ 
lecimento de governos e adminis¬ 
trações nacionais, cuja autorida¬ 
de derive da iniciativa e livre elei¬ 
ção dos povos nativos”. 3 

Enquanto as potências euro¬ 
péias ganham com esta promessa 
setores nacionalistas árabes para 
a sua luta contra o poder otomano, 
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acordam em segredo a divisão do 
império, concedendo inclusive, 
por meio da declaração Baufour 
em 1917, um “Lar Nacional Ju¬ 
deu" em terras palestinas. O re¬ 
sultado é que, com o fim da 
guerra, os povos árabes se vêem 
desembaraçados do Império 
Otomano, porém somente para 
ficar sob o poder britânico e 
francês. 

As independências nacionais 
e o período entre guerras 

I 

Desta maneira, no começo 
da década de 20, o ex-império 
Otomano havia ficado reduzido a 
Anatólia e uma pequena exten¬ 
são do lado europeu dos Darda- 
nelos, incluindo a Istambul, dei¬ 
xando de fazer parte, a partir 
deste momento, da história do 
mundo islâmico. Da sua parte, 
suas imensas possessões em ter¬ 
ritório árabe haviam sido reparti¬ 
das entre as potências vencedo¬ 
ras, ainda que não se fale de 
colônias senão de “mandatos pro¬ 
visórios”. 

Surgiram fortes movimentos 
nacionalistas, em particular no 
Magreb. Num esforço para neu¬ 
tralizar esta crescente mobili¬ 
zação, o_imperialismo buscou 
acordos com setores burgueses 
locais para outorgar-lhes a inde¬ 
pendência formal, ainda que sob 
um status semicolonial. Em 1922 
coloca-se o Egito sob “protetora¬ 
do” britânico e lhe é outorgada a 
independência formal em 1937. 
O mesmo ocorre com o Líbano 
com respeito à França em 1926 e 
1941. Iraque e Arábia Saudita 
tornam-se independentes em 
1932 e a Transjornânia em 1946. 

A irrupção sionista 

Durante séculos, a fixação 
de judeus na Palestina havia-se 
produzido fundamentalmente por 
razões religiosas e, dada a tradi¬ 
cional tolerância mulçumana, sem 
maiores conflitos. 

Segundo Nathan Weinstock, 
no seu livro “Le sionisme contre 
Israel”, a base essencial do sio¬ 


nismo é a mi¬ 
séria das mas¬ 
sas judias na 
Europa Central 
e Oriental. 
“Fundamen¬ 
talmente, esse 
movimento é 
produto da 
conjunção, no 
século XIX, da 
decomposição 
da estrutura 
feudal dos 
impérios 
czarista e 
austro-húnga- 
ro e da fase 
decadente do 
capitalismo. O 
primeiro fenô¬ 
meno havia 
minado as ba¬ 
ses sócio-eco- 
nômicas da 
vida judia na 
Europa Ori¬ 
ental, o segun¬ 
do havia blo¬ 
queado o processo de assimila¬ 
ção”. 1 2 3 4 

A solução deste dilema, pro¬ 
posta por grandes burgueses ju¬ 
deus como os barões Hirsch e 
Rotschild, foi de emprega-los como 
carne de canhão para a sua empre¬ 
sa colonial. Desta maneira se ma¬ 
tavam dois pássaros com um único 
tiro. O sionismo começou a con¬ 
centrar assim uma comunidade ju¬ 
dia cada vez mais forte na Palesti¬ 
na. Os sionistas atacavam de forma 
cada vez mais violenta aos pales¬ 
tinos para ficar com a sua terra. 

Entretanto, apesaV dd£' per¬ 
manentes declarações e atitudes 
pró-imperialistas dos dirigentes 
sionistas, nunca o imperialismo 
britânico jogou somente com a 
carta sionista. Enquanto davam 
concessões aos sionistas, tratava 
de favorecer os burgueses árabes 
amigos. 

Para o imperialismo inglês, o 
enclave sionista é uma divisão a 
mais, destinada a pressionar os 
governos árabes para que levas¬ 
sem a cabo uma política de “co¬ 
laboração” com o império. Isto 
levou também a que ocorressem 
choques entre os sionistas e as 
autoridades britânicas que tarda¬ 
ram em reconhecer como nação a 
este enclave colonial. O “Lar Na¬ 
cional Judeu” não era de nenhu¬ 
ma maneira, nem a única nem a 
principal carta nas mãos da diplo¬ 
macia britânica. 

A resistência palestina 

Na palestina, a primeira re¬ 
sistência contra o sionismo, toma¬ 
da pelo conjunto do povo pales¬ 
tino, esteve dirigida pelas famíli¬ 
as tradicionais, em geral grandes 
comerciantes. Todavia, nenhum 
destes setores estava a favor de 
romper a fundo com o imperialis¬ 
mo. As disputas entre os clãs e 
sua colaboração direta ou indireta 
com o imperialismo britânico sa¬ 
botaram as possibilidades de êxi¬ 
to da luta do povo palestino con¬ 
tra os invasores sionistas. 

A luta palestina é heróica. 
Em 1929 ocorre a primeira insur¬ 
reição Anti-sionista, que se repe¬ 


te num nível superior em 1936 
com uma greve que estoura em 
todo o país. “A greve dura mais de 
cento setenta dias, acompanha¬ 
da de uma onda de desobediên¬ 
cia civil, de ações guerrilheiras e 
de levantes camponeses. Porém o 
chamado comum por parte da 
Arábia Saudita, Iraque e Trans- 
jordânia à suspensão da greve e à 
‘confiar nas boas intenções de 
nossa amiga Grã Bretanha é acei¬ 
to pelo Alto Comitê Árabe (presi¬ 
dido por al-Hosayni) (...) O fra¬ 
casso das negociações com a Grã 
Bretanha relança um movimen¬ 
to, a partir deste momento domi¬ 
nado por seu caráter popular, 
insurrecional, antifeudal e 
antiinglês. A repressão será tanto 
mais terrível quanto os grupos 
sionistas e uma parte das grandes 
famílias palestinas - em particu¬ 
lar os Nashashibi-participam di¬ 
retamente na mesma. Há milha¬ 
res de mortos, centenas são depor¬ 
tados: as forças vivas da resistên¬ 
cia palestina são destruídas. Du¬ 
rante vinte anos, ela não ressurgi¬ 
rá e será reduzida a um papel 
menor. Amim al-Hosayni, que 
havia mantido uma atitude 
antiinglesa, encontrará refúgio tia 
Alemanha nazista, contribuindo 
para desacreditar seu povo”. 5 

A 2* Guerra Mundial 

No fim da década de 30, 
novamente as potências imperia¬ 
listas viram-se obrigadas a discu¬ 
tir, pela força das armas, o domí¬ 
nio do mundo. Novamente o fim 
da guerra poria sobre o tapete as 
reivindicações nacionais dos po¬ 
vos do mundo islâmico. 

Nos paises dominados pela 
França, a guerra impôs governos 
ainda mais repressores, que re¬ 
fletiam o governo francês pró- 
nazista de Vichy. O fim da guerra 
foi festejado pelos nacionalistas 
que viam nele o primeiro passo 
para a independência. Isso teve 
como resultado que Síria e Líbano 
foram declarados independentes 
em 1946. Em troca, no norte da 
África, a mobilização popular só 
conseguiria independência de¬ 
pois de uma década e no caso da 
Argélia após uma longa e custosa 
guerra contra o imperialismo e os 
colonos franceses. 

No Egito, a exigência britâni¬ 
ca — de declarar a guerra ao eixo 
e colaborar com tropas — só fez 
aumentar o sentimento antibritâ- 
nico no povo egípcio e, em par¬ 
ticular, entre os oficiais recente¬ 
mente incorporados ao exército, 
provenientes das classes médias. 

No Irã a posição do Xá a favor 
dos alemães provocou no país a 
intervenção de tropas britânicas e 
soviéticas e depois norte-ameri¬ 
canas, que derrubaram o Xá e 
impuseram um governo democrá¬ 
tico. Enquanto, a ocupação sovié¬ 
tica permitiu a formação do parti¬ 
do Tudeh (Partido das Massas) e as 
rebeliões por autonomia nas pro¬ 
víncias do Azerbaijão e Curdistào, 
no norte do país, a ocupação 
norte-americana permitia que as¬ 
sessores militares e o FBI refor¬ 
massem o exército e a polícia 
iraniana, estabelecendo relações 
que se manteriam até 1979. 


Mantendo os acordos de Yalta 
e Potsdan — através do quais se 
repartiu o mundo com os Estados 
Unidos — os soviéticos se retiram 
do Irã, permitindo ao Xá esmagar 
as repúblicas autônomas do norte 
e reprimir o movimento operário, 
a parir dessa época o imperialis¬ 
mo norte-americano começa a 
sua penetração no antigo reino 
persa. 

A 2 a Guerra Mundial signifi¬ 
cou o fim dos imperialismos eu¬ 
ropeus em toda a região islâmica, 
assim como o surgimento dos 
Estados Unidos como o novo im¬ 
perialismo hegemônico. Porém 
passariam mais de 15 anos para 
que eles pudessem consolidar o 
seu poder no mundo árabe. 

Uma civilização 
que não quer morrer 

Desde o século X o mundo 
islâmico sofre um contínuo assé¬ 
dio por parte da civilização euro¬ 
péia e ocidental. 

Com a penetração imperia¬ 
lista a partir do século XIX a 
situação muda radicalmente. A 
burguesia européia exige ao Islã 
negociar com o mundo em bene¬ 
fício daquela. Com a construção 
do Canal de Suez e o febril desen¬ 
volvimento das ferrovias, as cara¬ 
vanas do deserto ficam no museu 
da história. Com a exploração dos 
poços de petróleo nascem novos 
setores totalmente dependentes 
do imperialismo. A classe social 
que foi durante séculos o motor do 
desenvolvimento do Islã foi es¬ 
sencialmente eliminada como tal. 

Não se trata logicamente, de 
que a história poderia acontecer 
de outra forma. A decadente bur¬ 
guesia comercial e a casta buro¬ 
crático-militar parasitária eram um 
empecilho absoluto para o pro¬ 
gresso. De nenhuma forma pode¬ 
riam resistir ao embate do pujante 
e revolucionário capitalismo eu¬ 
ropeu: só lhes restava perecer ou 
associar-se a ele para colher mi¬ 
galhas na sua sombra. 

Mas não é menos certo que 
o capitalismo penetrou no mundo 
islâmico com seus próprios méto¬ 
dos: destruindo por onde passava 
tudo aquilo que lhe atrapalhava; 
não somente as classes sociais 
retardatárias, mas também a enor¬ 
me riqueza cultural da civilização 
islâmica e a própria sobrevivên¬ 
cia de seus povos. E, ao conver¬ 
ter-se em capitalismo decadente, 
ou seja, em imperialismo, esta 
destruição será levada a extre¬ 
mos inconcebíveis. 

A resistência a esta destrui¬ 
ção e espoliação imperialistas ou 
quase imediato contágio das lutas 
do Marrocos ao Irã, passando 
pela península Arábica são a pro¬ 
va da luta dessa civilização para 
sobreviver. 


1 Máxime Roclinson: Islà e Capita¬ 
lismo , Siglo XI, Buenos Aires, 1973. 

2 A. Gresh, D. Viciai: Próximo ao 
Oriente, uma guerra de cem anos, 
Messidor, Paris, 1984, p. 12. 

3 Declaração anglo-francesa de 
07 de novembro de 1918, no Conflito 
árabe-israelense , editado por R. Russel e 
D. Samoilovich, Editorial de Belgrano, 
Buenos Aires, 1979, pp.72-73. 

4 Citado em Gresh, Vidal, op. cit., 
pág. 51. 

5 Gresh, Vidal: op. cit. , pag. 102. 
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